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À Giu l ia  Ohana ,  quem me ens inou  a  lu tar 
e  a  reconhecer  a  lu ta  dos  out ros .



carta ao 
leitor

Este  t raba lho  re f le te 
a  minha  inqu ietação 
com a  rea l idade  na  qua l 
v ivemos e  raramen-
te  notamos.  Estamos 
rodeados  de  in just iças 
e  na  maior ia  das  vezes 
esco lhemos focar  ape -
nas  nas  nossas .  O  tema 
procura  re f le t i r  sobre  a 
humanidade  e  o  perdão 
honesto .  Sobre  estender 
a  mão para  aque les  que 
v ivenc iam a  exc lusão. 
Sobre  o  reconhec imento 
de  seres  humanos  como 
mais  do  que  seus  er -
ros ,  mas  por  toda  a  sua 
t ra je tór ia  de  v ida .  Que 
o  mundo se  torne  cada 
vez  mais  empát ico  e  a 
procura  da  igua ldade , 
espec ia lmente  na  ques -
tão  de  gênero .

Pe lo  o lhar  po l í t ico  e 
consc iênte ,  agradeço 
aos  meus  pa is ,  Marce lo 
e  Cé l ia  Rabe l lo ,  que  são 
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mim.
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famí l ia ,  ao  meu i rmão 
Rafae l ,  a  todos  os  t ios , 
p r imos e  ao  meu avô , 
que  sempre  me incen-
t i ravam a  segu i r  meus 
sonhos  e  acred i taram 
no  meu potênc ia l .  Sou 
eternamente  grata  pe la 
in fânc ia  que  me fez  ser 
quem sou ho je ,  e  pe la 
v ida  que  tenho ao  lado 
de  todos  vocês .

A  Tú l io  Arcoverde ,  mui to 
obr igada  por  torcer  por 
mim todas  as  vezes  que 
eu  estava  cansada de -
mais  pra  dar  out ro  passo . 
Você  me apresentou  a  um 
amor  tão  bon i to  e  s incero 
que  eu  nem sab ia  ex is t i r.
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tudo  que  par t i lhamos 
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encontrado  amigos  para 
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minha  v ida .  Obr igada  por 
prest ig ia rem com tanto 
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e  aprend izados .  Vocês 
são  uma v ida  a  par te 
que  vou  car regar  sempre 
em memór ias  e  reencon-
t ros .  Obr igada  aos  meus 
co legas  e  professores  do 
INSA por  me apresenta -
rem a  uma nova  forma de 
ver  e  fazer  a rqu i te tura . 
A  c r ia t iv idade  e  o  anse io 
por  mudanças  presentes 
em vocês  é  insp i radora .

A  todos  os  meus  co legas 
da  facu ldade ,  espec ia l -
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Resumo
O s is tema carcerár io  femin ino  bras i le i ro  teve  um 
cresc imento  nas  ú l t imas  duas  décadas  de  676% da 
sua  população.  Esse  dado mostra -se  a larmante , 
po is ,  em um un iverso  de  índ iv iduos  soc ia lmente 
e  nac iona lmente  abandonados ,  as  mulheres 
assumem novamente  um pape l  secundár io ,  tendo 
suas  necess idades  e  seus  d i re i tos  escanteados  e 
ignorados .  D iante  desta  perspect iva ,  este  t raba lho 
procura  adaptar  aspectos  do  s is tema pen i tenc iár io 
ex is tente  at ravés  da  arqu i te tura  de  forma a  cont r ibu i r 
na  reeducação da  mulher  presa  e  a  in tegração 
antec ipada  dessa  com a  soc iedade  l i v re .  Com essa 
f ina l idade ,  rea l i zou-se  o  levantamento  de  dados 
nac iona is  e  in ternac iona is  sobre  o  t ra tamento  de 
populações  vu lneráve is  e  a  prob lemát ica  do  un iverso 
carcerár io ,  de  mane i ra  que  fo i  poss íve l  d iagnost icar 
as  rea is  necess idade  da  mulher  presa  no  que  envo lve 
o  ind iv íduo ,  o  soc ia l  e  a  inst i tu ição .  Em segu ida ,  sob 
a  abordagem de  programação arqu i te tôn ica ,  fo ram-
se  estabe lec idas  at iv idades  e  espaços  essenc ia is 
em aspectos  qua l i ta t ivos  e  quant i ta t ivos ,  permi t indo 
que  os  espaços  cr iados  se jam adaptáve is  e  inser íve is 
em d iversas  rea l idades .  Dessa  mane i ra ,  o  t raba lho 
cu lmina  com uma proposta  de  pro je to  arqu i te tôn ico 
em n íve l  de  pré -pro je to  que  ap l ique  os  conce i tos  e  as 
d i re t r i zes  cr iadas  a  uma rea l idade  concreta  bras i le i ra .

Palavras-chave:  s is tema pena l  femin ino ;  re in tegração ; 
p rogramação arqu i te tôn ica .



Abstract
The female  pr ison  system in  Braz i l  has  had ,  in  the 
last  two decades ,  a  popu lat ion  growth  of  676%. 
Th is  data  proves  to  be  cr i t ica l ,  s ince  in  a  un iverse 
of  soc ia l ly  and  nat iona l ly  abandoned ind iv idua ls , 
the  women assume once  aga in  a  secondar y  ro le , 
hav ing  the i r  p r imar y  needs  and  r ights  set  as ide 
and  ignored .  In  th is  perspect ive ,  th is  s tudy  a ims to 
adapt  e lements  of  the  ex is t ing  pr ison  system to  the 
eyes  of  a rch i tecture ,  in  a  way  to  bet ter  p rov ide  re -
educat ion  to  the  woman impr isoned and  her  ear ly 
in tegrat ion  wi th  the  f ree  soc iety.  Wi th  that  goa l  in 
mind ,  a  data  co l lect ion  has  been  done  on  nat iona l  and 
in ternat iona l  gu ide l ines  on  both  how to  t reat  minor i ty 
popu lat ion  and  the  impr isonment  system.  Thus ly,  i t 
was  poss ib le  to  determine  the  rea l  necess i t ies  of  the 
woman impr isoned and  the  re la t ionsh ip  between the 
ind iv idua l ,  the  soc iety  and  the  inst i tu t ion .  Hencefor th , 
under  the  arch i tectura l  p rogramming approach , 
act iv i t ies  and  spaces  were  estab l ished  in  qua l i ta t ive 
and  quant i ta t ive  va lues ,  a l lowing  them to  be  adapted 
and  inser ted  in  mul t ip le  locat ions .  Last ly,  the  s tudy 
conc ludes  wi th  an  arch i tecture  pro ject ,  on  a  pr imar y 
leve l ,  that  app l ies  the  concepts  and  the  gu ide l ines 
proposed for  a  rea l  Braz i l ian  locat ion .

Keywords:  female  impr isonment ;  soc ia l  rehab i l i ta t ion ; 
a rch i tectura l  p rogramming.

Résumé

Mots-c lés :  système pén i tent ia i re  fémin in ; 
ré in tégrat ion ;  p rogrammat ion  arch i tectura le .

Le  système pén i tent ia i re  fémin in  brés i l ien  a  eu  une 
augmentat ion  dans  les  dern ières  décennies  de  676% 
de  sa  populat ion .  Ce  donné  se  présent  a la rmant , 
pu isque ,  dans  un  un ivers  de  personnes  soc ia lement 
e t  nat iona lement  abandonnées ,  les  femmes prennent 
encore  une  fo is  le  rô le  seconda i re ,  tenant  ses  beso ins 
e t  ses  dro i ts  fondamentaux  mis  à  côté .  Dans  cet te 
perspect ive ,  cet te  é tude  asp i re  à  adapter  des  é léments 
du  système pén i tent ia i re  ex is tant  par  l ’a rch i tecture 
de  façon à  co l laborer  avec  la  rééducat ion  de  la  femme 
empr isonnée  et  sa  in tégrat ion  à  l ’avance  avec  la  soc i -
é té  l ib re .  Dans  ces  l ignes ,  ça  é ta i t  fa i t  un  sondage  des 
donnés  nat ionaux  et  in ternat ionaux  sur  le  t ra i tement 
des  populat ions  défavor isées  e t  sur  la  prob lémat ique 
du  un ivers  carcéra l ,  d ’une  manière  où  c ’é ta i t  poss ib le 
é tab l i r  l es  rée ls  beso ins  de  la  femme empr isonnée  sur 
ce  qu ’ impl ique  dans  l ’ ind iv idu ,  la  soc ié té  e t  l ’ inst i tu t . 
Ensu i te ,  sur  l ’abordage  de  programmat ion  arch i tectu -
ra le ,  ont  é té  déterminés  act iv i tés  e t  espaces  essen -
t ia les  de  forme qua l i ta t ive  e t  quant i ta t ive ,  a f in  qu ’ i l s 
so ient  adaptab les  à  de  nombreuses  rea l i tés .  F ina le -
ment ,  l ’é tude  cu lmine  avec  un  pro je t  d ’a rch i tecture  que 
met  en  prat ique  les  concepts  e t  d i rect r ices  proposés 
dans  une  réa l i té  brés i l ienne .
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prólogo
O cárcere  não  é ,  em es -
sênc ia ,  uma so lução ou 
um prob lema -  é ,  na  ver -
dade ,  um un iverso  em s i 
de  ind iv iduos  com suas 
par t icu lar idades  a  serem 
idenf i t icadas  e  incorpo-
radas  à  inst i tu ição .

No Bras i l ,  se  t ra ta  de 
uma população ,  em 
sua  maior ia ,  de  ba ixa 
renda ,  negra ,  com 
ba ixa  esco lar idade  e 
presa  por  envo lv imento 
com drogas  ( INFOPEN, 
2019) .  Mas  ao  fa larmos 
de  cárcere  femin ino 
co locamos em ev idênc ia 
mais  um ques i to  de 
vu lnerab i l idade :  a 
des igua ldade  de  gênero . 
A  e las  foram at r ibu ídas 
responsab i l idades 
que  não  eram suas , 
deveres  que  não  eram 

seus  e  comandos  não 
concordados .

Ao  sa i rmos do  un iverso 
carcerár io  e  ent rarmos 
no  femin ino ,  nos 
deparamos com um mar 
de  pessoas  que  não 
receberam as  mesmas 
opor tun idades  ou  não 
puderam fazer  suas 
própr ias  esco lhas . 
Ao  debatermos sobre 
o  cárcere  femin ino  no 
Bras i l ,  d iscut imos t rês 
pr inc ipa is  personagens : 
A  mulher,  O  cárcere  e  A 
soc iedade .

O  ensa io  desenvo lv ido 
aborda  a  forma como 
esses  personagens  se 
re lac ionam ent re  s i  e 
que  poder  a  arqu i te tura 
tem em inter fer i r  nessas 
re lações .

A  d iscussão começa 
sob  o  ponto  de  v is ta  de 
cada  uma dessas  t rês 
re lações .  Ao  d iscut i rmos 
a  convergênc ia  da 
mulher  e  do  cárcere ,  por 
exemplo ,  d iscut imos a 
s i tuação atua l  dessa 
população no  Bras i l ,  a 
matern idade  no  cárcere 
e  o  processo  de  perda  de 
ident idade  consequente 
da  pr ivação de  l iberdade .
Já  ao  abordarmos a 
mulher  e  a  soc iedade , 
buscamos qua is  são  as 
necess idades  espec í f icas 
do  gênero  femin ino  e 
qua l  ser ia  a  melhor  forma 
de  l idar  com populações 
em vu lnerab i l idade .
Ademais ,  ao  fa larmos 
sobre  o  cárcere  e  a 
soc iedade ,  ana l isamos 
como func ionam os 
d i fe rentes  t ipos  de 
reg ime pen i tenc iár io , 
sua  poss íve l  re lação 
com a  soc iedade  l i v re 
e  que  in f luênc ias  as 
tecno log ias  do  sécu lo 
XXI  podem ter  sobre  esse 
s is tema.

Após  dest r incharmos 
essas  re lações  sob 
d iversos  ângu los , 
par t imos  para  a 
reconst rução da 
rea l idade  atua l . 
Como reorgan izar  o 
s is tema pena l  de  forma 
a  pr io r izar  o  processo  de 
reeducação ,  garant indo 
a inda  a  segurança  da 
inst i tu ição  carcerár ia 
e  o  cumpr imento  da 
pena?  At ravés  de  um 
estudo de  programação 
de  arqu i te tura ,  fo ram-
se  estabe lec idos 
f luxos  chave  de 
compar t i lhamento  de 
espaços  e  reest ruturação 
soc ia l ,  pensando 
major i ta r iamente  sob 
o  ângu lo  arqu i te tôn ico 
qua l i ta t ivo  espac ia l .

Aqu i ,  a  a rqu i te tura  tem 
o  pape l  de  in tegrar  o 
que  antes  era  iso lado , 
de  reeducar  o  que 
era  ignorado e  de  dar 
opor tun idade  aos  que 
eram re je i tados .

A  arqu i te tura  é  uma 
grande  fe r ramenta  de 
mudança de  mundo. 
E la  nos  d i ta  com quem 
interag i r,  por  onde  andar, 
a té  onde  enxergar.  E la 
permi te  a  const rução 
de  utop ias  ao  mesmo 
passo  que  concret iza  a 
dest ru ição  das  mesmas.

Este  t raba lho  de 
arqu i te tura  propõe  uma 
mudança no  s is tema 
pena l  femin ino  de  forma 
a  supr i r  as  necess idades 
da  mulher  presa  e  a 
cumpr i r  a  proposta  de 
reeducar  ao  invés  de 
s implesmente  cast igar.

Link Spotify
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Mulheres  ladras
loucas 
vu lgares  e  e r radas
Do ju lgamento  em d iante
por  nós  ass im são  taxadas .

São responsab i l idade  do  estado
que  deve  exercer  a  pun ição 
e  para  nos  isentar  do  peso 
de  condenar  a lguém à  pr isão 
chamamos de  reeducação.

Mas o  que  far íamos 
se  t ivéssemos que  conv iver 
com o  out ro  lado  do  muro?
O lado  que  tanto  ev i tamos
cujos  o lhos  esqu ivamos
para  ouv i r  sem p iedade 
apenas  o  sermão em anos .
De  lá  queremos apenas  d is tânc ia
e  o  esquec imento  que  à  e las  ap l icamos:
Para  nós  e las  serão  apenas  seus  er ros
e  esses  nós  não  perdoamos.

Nós  somos as  ún icas  v í t imas
de  toda  essa  deturpação.
Demandamos just iça  e  proteção 
cont ras  aque las  que  ignoraram a  razão 
po is  te r  seus  er ros  ju lgados 
é  mot ivo  c laro  de  condenação.
É  mot ivo  de  exc lusão
de  desmora l i zação 
de  de ixar  só  no  pape l
a  ta l  da  ressoc ia l i zação.

por Nelí Rabello

A mulher e 
o cárcere

parte 01
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a 
instituição 
carcerária

A execução penal 
sempre foi objeto de 
questionamentos ao 
se debater sobre sua 
eficácia e seus meios 
de condução. Segundo 
Foucault (1987),  a pri-
são não só fracassa em 
seu projeto de transfor-
mação de individuos, 
mas funciona também 
como fábrica de novos 
delinquentes, além de 
enterrar os apenados 
ainda mais na crimina-
l idade. Este processo 
ocorre,  entre muitos 
fatores, devido à ten-
dência dos Estados em 
priorizar a segurança 
como objetivo maior 
da execução da pena, 
deixando em segundo 
plano a f inalidade de 

ressocialização (SUN, 
2008).

“Conhecem-se todos 
os inconvenientes 
da prisão, e sabe-
-se que é perigosa, 
quando não inútil. 
E, entretanto, não 
‘vemos’ o que pôr 
em seu lugar. Ela é a 
detestável solução, 
de que não se pode 
(Foucault, 1987)

O sistema penitenci-
ário brasileiro atual 
se destaca por falta 
grave de infraestru-
tura e consequente 
ineficiência (Pessoa, 
2018). Em uma realida-
de de superlotação e 
do descumprimento da 

“Conhecem-se todos os 
inconvenientes da prisão, 
e sabe-se que é perigo-
sa, quando não inútil. E, 
entretanto, não ‘vemos’ o 
que pôr em seu lugar. Ela 
é a detestável solução, 
de que não se pode abrir 
mão”
(Foucault, 1987)

Obra do artista e fotógrafo JR, parte da coleção “Tehachapi” 
feita em conjunto com presidiários da Califórnia em 2019.
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classificação dos es-
tabelecimentos penais, 
o sistema brasileiro 
ainda prioriza a busca 
pelo utópico objetivo 
do sistema construtivo 
indestrutível ao invés do 
combate à reincidência 
(SUN, 2008). Esse pa-
drão de polít ica pública 
resulta em edificações 
penais que buscam 
isolar ao máximo o 
apenado como forma 
de impedir falhas de 
segurança, tendo como 
consequência inevitável 
a falha no princípio de 
ressocialização.

A cada dia,  mais bra-
si leiros são colocados 
em um sistema peni-
tenciário de privação 
de l iberdade que já está 
saturado. São hoje 748 
mil  presos no Brasil  em 
um sistema com cerca 
de 423 mil  vagas (De-
pen, 2019). Dessa po-
pulação, menos de 20% 

tem a oportunidade de 
realizar qualquer t ipo 
de trabalho, sendo 75% 
desses manutenção do 
próprio edifício e rece-
bendo menos que um 
salário mínimo. Esse 
número cai para 2,4% ao 
falarmos de oportunida-
de de continuação dos 
estudos.

Nota-se dentro do gran-
de número de presidiá-
rios no Brasil ,  que uma 
grande parcela destes 
(mais de 200 mil  pes-
soas) se encontram em 
regime provisório. Estes 
são indivíduos encarce-
rados sem julgamento, 
sem prazo de prisão 
estabelecido por lei ,  e 
que representam 30% 
das vagas ocupadas 
por esse sistema. Essas 
vagas significam não só 
investimentos do Estado 
para manter essas pes-
soas encarcerdas, mas 
também a desmoraliza-

ção em diversas esferas 
de um possível inocente 
(Mezzalira,  2018),  que-
brando assim o art 5° da 
Constituição Federal que 
estabelece a presunção 
de inocência até o julga-
mento condenatório.

Tirar índividuos do con-
vívio social deve ser,  se-
gundo a Lei de Execução 
penal (Lei n°7.210, Casa 
Civi l ,  1984),  uma estra-
tégia al iada a programas 
de reeducação que habi-
l item o individuo a volta 
à sociedade, uma vez 
que no Brasil  não existe 
prisão pérpetua. O que 
acontece em grande fre-
quência no processo de 
retorno social é a reinci-
dência criminal por falta 
de oportunidades fora 
do cárcere e por f i l iação 
a outros criminosos du-
rante o convívio interno.

Se a suposição de que 
isolar os individuos 
que transgrediram a lei 
seria uma melhoria na 
segurança pública,  o 
que justif ica o aumento 
de índices de violência 
paralelamente ao au-
mento da população em 
privação de l iberdade? 
Como o crime está cres-
cendo se os criminosos 
estariam acorrentados e 
isolados por muros? De 
2000 a 2017 houve um 
crescimento de 312% 
na população carcerá-
ria brasileira (DEPEN), 
ao passo que a taxa de 
mortalidade por 100 mil 
habitantes cresceu de 
27,35 para 31,59 (IPEA, 
2015). A privação de 
l iberdade por si  só não 
representa maior segu-
rança pública. Ela deve 
agir em paralelo com 
programas de ressociali -
zação e acompanhamen-
to invidual de toda essa 
população. Ao contrário, 

estaremos presos no 
ciclo de reincidência e 
perpetuação do crime.

Desenvolvimentos de 
estruturas e pensamen-
tos que propusessem 
possíveis alternativas 
e soluções a esse pro-
blema foram discutidas 
ainda no século XX sob 
o ponto de vista positi -
vista. Aqui a arquitetura 
penitenciária moderna 
surge como um viés de 
mudança social e ins-
titucional ,  a qual tra-
balharia os âmbitos do 
controle,  do isolamento 
e do programa (ESTECA, 
2010). Foi-se estudada 
a possibil idade da arqui-
tetura diferenciar níveis 
de segurança, traba-
lhar diferentes tipos de 
alojamento e criar locais 
específicos de ressocia-
l ização. Assim, o espaço 

físico seria mais do que 
condições mínimas, mas 
a convergência entre 
exigências de segurança 
com as da uti l idade e 
estética.

A ressocialização deve 
acontecer através de 
dois principais meios: 
o fortalecimento social 
e psíquico do indivíduo 
preso, o tratando de 
fato como pessoa e não 
como objeto,  e através 
da abertura da socieda-
de para o cárcere,  possi-
bi l itando que o processo 
de restauração seja 
comparti lhado e de res-
ponsabil idade conjunta. 
Em suma, a recuperação 
do indivíduo preso seria 
possível apenas através 
do combate ao antago-
nismo da pessoa presa 
(Pessoa, 2018).
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Dados 
Penitenciários 

Brasileiros

Dados referentes ao últ imo levantamento nacional de dados penitenciários (INFOPEN, 2019) 
elaborado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Total da população prisional
Total de vagas

Déficit de vagas
Taxa de ocupação

Taxa de aprisionamento
Crescimento desde 2000

726.354 pessoas
423.242 vagas
303.112 vagas

171,62% da ocupação
 349,78 para cada 100 mil habitantes

312% de crescimento

Cárceres com módulo de saúdeCárceres sem módulo de 
saúde

Individuos com 
envolvimento

Individuos sem envolvimento em atividades educacionais

Individuos que trabalhamIndividuos que não trabalham

Tráfico de drogasRoubo ou FurtoHomicídio ou 
Latrocínio

Outros

Até 2 
anos

2 -  4 anos 
de pena

4 - 8 anos de pena8 - 15 anos de pena15 - 30 anos 
de pena

Sem condenaçãoRegime FechadoRegime Semi-
aberto

Regime 
Aberto

17,54%82,46%

89,36% 10,58%

66,70%33,24%

18,89%

20,11% 46,03% 29,26%

33,29%43,57%16,72%6,0%

25,54%

4,6%

32,23% 13,53% 4,6%

Dados referentes ao últ imo levantamento nacional de dados penitenciários das mulheres privadas de 
l iberdade (INFOPEN mulheres, 2019) elaborado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Total da população prisional 
Total de vagas
Déficit de vagas
Taxa de ocupação
Taxa de aprisionamento
Crescimento desde 2000

37.828 mulheres
31.837 vagas
5.991 vagas
118,8% da ocupação
35,52 para cada 100 mil mulheres
676% de crescimento

Dados 
Penitenciários 
Femininos Brasileiros

Cárceres com módulo de saúde Cárceres sem módulo de 
saúde

Individuos com envolvimento 
em atividades educacionais

Individuos sem envolvimento em atividades educacionais

Individuos que trabalham Individuos que não trabalham

Tráfico de drogas Roubo ou 
Furto

Homicídio ou 
Latrocínio

Outros

Até 2 
anos

2 -  4 anos 
de pena

4 - 8 anos de pena 8 - 15 anos de pena 15 - 30 anos 
de pena

Sem condenação Regime Fechado Regime Semi-
aberto

Regime 
Aberto

37,67%

59,98% 20,70%

5,7% 13,48% 42,20%

75,10%

26,52%

33,64% 66,36%

73,48%

24,90%

24,69% 11,66%

8,50% 10,76%

36,21% 16,87% 8,73%

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.
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universo 
carcerário 
femino no 
Brasil

A população carcerá-
ria feminina brasileira 
tem aumentado enor-
memente nas últ imas 
décadas, sendo hoje a 
quarta maior do mundo, 
abrigando 37 mil  828 
mulheres presas (In-
fopen, 2019). Dos anos 
2000 à 2017, essa po-
pulação aumentou em 
676% ,  enquanto que a 
capacidade da popula-
ção carcerária não têm 
sido proporcionalmente 
aumentada (INFOPEN, 
2019) -  prisões não têm 
sido construídas, ou 
mesmo adaptadas às 
reais necessidades da 
mulher.  Hoje já existe 
um déficit  de 5.991 
vagas, sendo a taxa de 
ocupação atual 118,8%, 

número que está cons-
tantemente crescendo 
devido às polít icas de 
prisões preventivas cor-
respondentes à 37,67% 
das vagas ocupadas. A 
superlotação de presí-
dios provocam proble-
máticas de salubrida-
de, qualidade de vida, 
insuficiência de opor-
tunidades educacionais 
e de trabalho, além de 
tornar o propósito de 
ressocialização e de 
reeducação totalmente 
vão ao final do pro-
cesso de privação de 
l iberdade (CURY, 2017). 
Essas problemáticas 
se tornam ainda mais 
numerosas ao focarmos 
no universo feminino 
das penitenciárias e 

percebermos as particu-
laridades que não são 
atendidas ou mesmo vis-
tas pelo sistema atual.

Além da prévia exclusão 
social sofrida pelo perfi l 
da maioria das mulheres 
detidas, a arquitetura e 
o sistema penitenciário 
dos cárceres l imitam 
ainda mais a integração 
futura dessas mulheres 
com a sociedade, como 
é observado no levanta-
mento nacional de infor-
mações penitenciárias 
(INFOPEN, 2019) dos 
últ imos anos. Em 2017, 
somente 3% desta po-
pulação realizou algum 
trabalho que não seja a 
manutenção dos presí-
dios. Apenas uma média 
de 26% das presidiárias 
estavam inclusas em 
algum sistema educacio-
nal ,  embora este número 
chegue a valores como 
1% no Rio Grande do 
Norte. 

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.
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Segundo dados do Infopen Mulheres (2019), 74,6% dos servidores 
contratados são guardas, 10,55% são do setor administrativo; 8,7% 
são do setor de saúde; e 5,6% são do setor educacional.

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico “Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.

De todos os funcioná-
rios contratados pelo 
sistema nacional ,  74,6% 
são guardas -  o que 
deixa claro a prioridade 
do estado em restringir 
e oprimir ao invés de 
reeducar e oferecer a 
oportunidade de mudar 
de vida. Décadas sem 
experiência de merca-
do, qualquer estudo de 
capacitação ou incenti-
vo intelectual e social , 
deixaria qualquer indi-
víduo desamparado em 
relação ao mercado de 
trabalho, ainda que sem 
o peso de uma ficha 
criminal.  Como conse-
quência do descumpri-
mento do objetivo de 
ressocialização, temos 
a reincidência criminal 
como fator marcante 
na realidade carcerária 
brasileira (IPEA, 2015).

No âmbito da arquite-
tura,  um dos grandes 
problemas do sistema 
atual é a adaptação de 
presídios masculinos 
(que já não supriam to-
dos os propósitos apon-
tados pela ONU através 
do documento Regras 
de Mandela de 2015),  a 
presídios que abrigam 
a crescente população 
carcerária feminina. 
As necessidades espe-
cíf icas das mulheres 
em relação à saúde e 
à maternidade não são 
atendidas por estrutu-
ras improvisadas e mal 
adaptadas. Parte das 
instituições carcerárias 
femininas no Brasil  não 
têm sequer uma unida-
de de saúde, sendo o 
tratamento de doenças 
crônicas e psicológicas 
deixadas de lado -  o que 

proporciona as altas 
taxas de mortalidade e 
suicídio,  que chegam à 
ser 20 vezes maiores se 
comparadas as taxas 
das mulheres l ivres (IN-
FOPEN, 2019).
Sendo assim, foi-se 
percebida a necessidade 
de reestruturação do 
sistema penitenciário 
feminino e possibil ida-
de de integração entre 
o indivíduo preso com 
a sociedade através da 
arquitetura e espaciali -
dade do cárcere.
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maternidade 
no cárcere

No Brasil ,  a legislação 
prevê o abrigamento de 
bebês de até 6 meses 
de idade e exepcional-
mente de crianças de 
até 7 anos em institui-
ções carcerárias. É pre-
visto pela Constituição 
Federal Brasileira (Art. 
5°) ,  pelo Código de Exe-
cução Penal (Art.  89°) e 
pelo Conselho Nacional 
de Polít ica Criminal 
e Penitenciária (Dire-
tr izes Básicas para a 
Arquitetura Penal) que 
equipamentos destina-
dos aos fi lhos das pre-
sidiárias e às gestantes 
e lactantes estejam 
presentes no cárcere 
feminino. Mas ainda as-
sim apenas 14,2% das 
instituições penitenciá-

rias femininas e mistas 
no país possuem celas 
adequadas às gestan-
tes (INFOPEN, 2019), 
mesmo considerando 
que sua população é 
constituída majoritare-
amente por mulheres 
jovens. Este número cai 
para 3,20% ao falarmos 
sobre cárceres com uni-
dades materno-infanti l 
ou berçário,  e chega a 
0,66% ao analisarmos 
o número de institui-
ções com creches para 
as crianças de 74% da 
população feminina em 
privação de l iberdade.

A gravidez é uma condi-
ção que exige diversos 
cuidados tanto com 
a mãe quanto com o 

bebê. Assim, a institui-
ção prisional deve suprir 
as necessidades físicas 
e cuidados mentais 
necessários tais como 
acomodação prisional 
específica,  individua-
l ização da pena, capa-
citação adequada de 
funcionários e f lexibi l i -
zação de regime prisio-
nal sempre que possível 
(Viegas, 2019).

O processo de amamen-
tação é essencial no 
desenvolvimento saudá-
vel da criança, uma vez 
que supre componentes 
nutricionais,  anti- infec-
ciosos e imunológicos, 
além de seus efeitos 
psicológicos e do esta-
belecimento do vínculo 
entre mãe e f i lho (Vieira, 
2013). O vínculo afetivo 
entre mãe e f i lho é fun-
damental para o desen-
volvimento saudável de 
aspectos psíquicos da 
personalidade da crian-

ça recém-nascida. Privar 
o bebê de conviver com 
sua mãe pode vir a cau-
sar,  além de distúrbios 
psicológicos, problemas 
biológicos e sociais 
(Viegas, 2019). 

Ao mesmo tempo que  é 
inegável a importância 
da não separação en-
tre o bebê e a mãe nos 
primeiros meses de vida, 
a ausência de berçários 
e estruturas adequadas 
para o abrigamento de 
recém-nascidos força 
a criança em período 
de lactação a ocupar 
espaços insalúbres, 
indignos e violentos, em 
suma violando os direi-
tos assegurados pelo 
Estatudo da Criança e 
do Adolescente (1990) 
e impedindo o plano de-
senvolvimento da crian-
ça (Vieira,  2013).

Uma alternativa a essa 
problemática é pro-
posta pelo Código de 
Processo Penal (Lei 
n° 12.403/2011),  esta 
consite em substituir a 
prisão preventiva (rela-
tiva a 38% da população 
feminina em regime 
fechado no Brasil  atual-
mente) por prisão do-
micil iar,  nas condições 
de que a mulher em 
privação de l iberdade 
for imprescindível aos 
cuidados especiais da 
pessoa menor de 6 anos 
de idade ou com defi-
ciência,  ou quando for 
gestante apartir  do 7° 
mês de gravidez ou com 
gravidez de alto r isco. 
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Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.

Alternativas também 
são discutidas nas Re-
gras das Nações Uni-
das para o Tratamento 
de Mulheres Presas e 
Medidas Não Privati-
vas de Liberdade para 
Mulheres Infratoras 
(Regras de Bangkok, 
2016) no que concerne 
incentivos à adoção de 
medidas alternativas a 
prisão feminina quando 
esta envolver gravidez 
ou responsabil idade de 
cuidado com suas crian-
ças.

Entretanto, devido ao 
crescimento da popula-
ção carcerária femini-
na no Brasil ,  a parcela 
dessas mulheres que 
não estariam inclusas 
em possíveis polít icas 
alternativas de prisão 
ainda é numerosa e está 
sujeita à precariedade 
dos equipamentos de 
maternidade no cár-
cere. Cada vez mais, 

novas crianças passam 
a nascer,  viver e visitar 
os presídios,  sendo a 
“ infância encarcerada” 
tratada como último 
recurso de acolhimento 
infanti l  (Vieira,2013). 
Uma arquitetura prisio-
nal não adequada para 
o desenvolvimento da 
criança e para o exer-
cício da maternidade 
contribuem para uma 
vida marcada por violen-
cia e pela precariedade 
social ,  educacional e de 
saúde.

As Regras de Bangkok 
(ONU, 2016),  preveem 
o suporte da criança 
dentro do ambiente pri-
sional no que concerne 
seu melhor interesse. 
Apontam-se a importân-
cia da atenção à saúde 
pediátrica,  da oportu-
nidade para recreação 
e exercício f ísico, do 
relacionamento contínuo 
com a mãe e da necessi-

dade da criança não ser 
tratada como presa.

Ao processo de separa-
ção, as visitas famil iares 
entre mães e f i lhos se 
tornam essenciais para 
os dois lados. Foi esta-
belecido pelo Conselho 
Nacional de Polít ica 
Criminal e Penitenciária 
(Resolução n°03/2009) 
que as visitas famil iares 
devem ser estimuladas 
visando à preservação 
do vínculo famil iar da 
criança cuja mãe está 
presa e do reconheci-
mento de outros perso-
nagens do círculo de re-
lacionamento parental. 
As visitas proporciam 
a presença da mãe no 
processo de desenvolvi-
mento da criança, assim 
como ajudam no proces-
so psiquico de abandono 
sofrido por grande parte 
das mulheres presas.
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degradação 
do “eu”

O abandono estatal 
ocorre paralelamente 
ao abandono emo-
cional presente no 
dia a dia das mu-
lheres presas. Este 
processo é provo-
cado por motivos 
como a distância 
dos poucos presídios 
femininos às famí-
l ias das detentas 
(QUEIROZ, 2015),  a 
falta de equipamen-
tos que abrigam os 
bebês e crianças das 
mesmas, a falta de 
oportunidade de tra-
balho na sociedade 
externa, a falta de lo-
cal para que visitas 
aconteçam (presen-
tes em somente 49% 
dos cárcere),  entre 
muitos outros.

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.

A vulnerabil idade emo-
cional al iada ao pro-
cesso traumático de 
privação de l iberdade 
provocam a “degrada-
ção do eu” (GOFFMAN, 
2001),  na qual o indiví-
duo preso passa por um 
processo de assimilação 
e perda de identidade, 
que culmina em sua 
“morte civi l”  correspon-
dente àqueles sem papel 
social ,  sem vínculos ex-
ternos e quase invisíveis 
em suas identidades.

A perda identidade é 
provocada pela desti-
tuição de sua aparência 
usual ,  através de unifor-
mes e falta de acesso 
à cuidados estéticos, 
pela desconexão com 
atividades praticadas no 
dia a dia e equipamen-
tos frequentados -  essa 
carência do que lhe é 
habitual culmina com 
a deformação pessoal 
(Mezzalira,  2019).

Segundo Goffman 
(2001),  uma outra forma 
de assimil iação iden-
titária é a “exposição 
contaminadora” na qual 
as fronteiras entre o eu 
e o social são violadas e 
invalidadas. Essa expo-
sição pode acontecer, 
por exemplo, através 
da exposição física, do 
contato interpessoal 
decorrente de uma rela-
ção social imposta, da 
insalubridade e circu-
lações restritas,  ou do 
caráter obrigatoriamen-
te pública das visitas. 
Esse processo também 
é explicado por Foucault 
(2001) ao relacionar a 
privação de l iberdade à 
punições referentes ao 
corpo e ao espaço indi-
vidual.  No momento em 
que se delimita redução 
alimentar,  a privação se-
xual e a expiação física, 
a justiça criminal atua 
tambem pela penalidade 
incorporal.

Vale-se ressaltar que a 
realidade prisional não 
se resume a muros e 
grades, mas se trata de 
uma sociedade dentro 
de uma sociedade nas 
qual a vida civi l  foi  alte-
rada de modo drástico 
e imediato, provocando 
uma desconexão com 
a sociedade anterior 
(Thompson, 1993). Essa 
deterioração da pessoa, 
como afirma Zaffaroni 
(1990),  se destaca ao 
longo de quatro momen-
tos: a desintegração, 
que ocorre pela perda 
dos vinculos sociais;  a 
desorientção que afe-
ta o individuo isolado; 
a degradação da vida 
violenta na prisão; e a 
preparação para a futura 
carreira criminal.
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Nasc i  já  dent ro  da  ce la
pr imei ro  passe io  fo i  no  pát io
pr imei ra  pa lavra  o  nome de la .
Com poucos  meses  nos  separaram
e pouco depo is  as  v is i tas  também cessaram.

V iv i  a  maior  par te  da  v ida
numa v ida  longe  de la .
Às  vezes  por  grades
por  mágoa
ou pe lo  ju lgar  de  quem não é  e la .

Hoje  minha  mãe mora  longe
mas passa  bem 
e  está  bem cu idada.
Quando me vê  são  só  sor r isos
po is  as  lágr imas  já  estão  esgotadas .
Me apresenta  todas  as  amigas
mulheres  for tes  e  a lgemadas
d iz  que  e las  lhe  tomam conta
quando a  saudade  aper ta
e  engasga.

De  quem fo i  a  ide ia
de  rest r ing i r  tempo de  mãe
a horár io  marcado?
Sou l i v re  para  ser  f i lha ,
ou  também tenho esse  d i re i to  ve lado?
Os  er ros  de  quem quer  que  se ja
resume uma famí l ia  por  acaso?
Como toda  mãe no  mundo
o que  mais  a  preocupa 
é  estar  presente  a  longo prazo .

por Nelí Rabello

A mulher e 
a sociedade

parte 02
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a luta 
feminista

Apesar das muitas 
transformações nos 
papéis de gênero que 
foram conquistadas 
ao longo dos anos, as 
mulheres ainda estão 
longe da igualdade e da 
l iberdade em sociedade 
-  representam a popu-
lação em desvantagem 
desde a recorrencia 
de abandono dos estu-
dos, até os índices de 
violência doméstica. O 
feminismo representa 
então um ideário de 
transformações que 
repercute em diferen-
tes esferas sociais e 
sistemas institucionais 
-  funciona tanto como 
teoria crít ica quanto 
como movimento polí-
t ico (CAMPOS, 2017). 

As pautas de l iberda-
de e de igualdade de 
gênero  surgem através 
da consciêntização 
e da construção de 
identidades coletivas 
que, sob uma realidade 
hierarquica de poder e 
de gênero, lutam contra 
a opressão e a discri-
minação impostas, e a 
favor da autonomia e 
reconheçam suas lutas.

“Falar de igualdade entre 
mulheres e homens, me-
ninas e meninos, é falar 
pela vida daquelas que 
não puderam ainda se de-
fender da violência”

(Marielle Franco em discurso es-
crtio para a votação do Plano Mu-
nicipal de Educação, dias antes de 
ser assassinada)

Fotografia de Marielle Franco, disposta no Instituto Marielle Franco. Marielle 
era ativista do movimento feminista, negro e LGBTQ+, levou pautas de gênero e 

sexualidade,  justiça racial,  direitos às favelas, educação e saúde inclusivas, entre 
muitas outras, para o debate político. É um símbolo da luta feminista brasileira.
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No Brasil ,  apenas com 
a abertura democrática 
dos anos 1980, as ques-
tões feministas tiveram 
representatividade nos 
planos normativo e 
jurídico do país,  sendo 
a inclusão da questão 
de gênero contemplada 
na agenda pública como 
uma das desigualdades 
a serem superadas por 
um regime democrático 
(CAMPOS, 2017). Uma 
das primeiras grandes 
conquistas no meio po-
l ít ico foi a criação dos 
Conselhos da Condição 
Feminina (1985),  que 
consistiam em órgãos 
voltados para o plane-
jamento de polít icas 
públicas de promoção 
da igualdade de gênero 
e combate à discrimina-
ção contra as mulheres 
(CARNEIRO, 2003). Atra-
vés dessas instituições 
foi possível ,  por exem-
plo,  o encaminhamento 
da “Carta das Mulheres 

aos Constituintes” 
(1987),  que consistia em 
demandas por direitos e 
propostas para a Cons-
tituição de 1988 no que 
envolve a representati-
vidade feminina, a qual 
incorporou cerca de 80% 
das suas propostas.

Vale ressaltar que o 
movimento feminista se 
desdobra em múltiplas 
vertentes, uma vez que 
representa uma plura-
l idade de mulheres que 
não são abrangidas por 
uma única pauta. A dis-
criminação racial con-
duz as mulheres negras 
a enfrentarem uma se-
gunda desigualdade, ain-
da mais subalternizada 
que o gênero (CARNEI-
RO, 2003). Os diferentes 
salários concedidos, 
por exemplo, a mulheres 
de raças distintas mas 
teoricamente pertencen-
tes à mesma luta,  torna 

claro o quão insustentá-
vel é a uniformização do 
movimento feminista.

No entanto, a últ ima 
Conferência Nacional de 
Polít icas para as Mulhe-
res (2016),  promovida 
pelo Conselho Nacional 
dos DIreitos da Mulher, 
incorpora princípios e 
demandas relativas a 
discriminação racial , 
sexual ,  rel igiosa, por 
deficiência e por origem 
nas propostas redigi-
das, representando um 
pacto de solidariedade 
e co-responsabil idade 
entre as mulheres na 
luta pela superação das 
múltuplas desigualdades 
(CARNEIRO, 2003). Entre 
as propostas, desta-
cam-se a ampliação de 
programas de apoio à 
mulher violentada, de 
direitos sexuais e repro-
dutivos, e de formação 
polít ica e empoderamen-
to das mulheres.

perfil da 
mulher 
presa

Desde o fim da déca-
da de 80, as mulheres 
têm conquistado maior 
presença em espaços 
de trabalho e em deba-
tes polít icos-sociais.  À 
medida que elas con-
quistam tal indepen-
dencia e maior igualda-
de em papéis sociais, 
a possibil idade da sua 
participação em crimes 
e organizações tam-
bém tende à aumentar 
(SOARES, 2002). Nessa 
perspectiva,  o aumento 
da população de mulhe-
res presas representa 
não só o crescimento 
da criminalidade de 
ambos os sexos, mas 
tambem a redução da 
tolerância por parte da 
Justiça Criminal sob 

as mulheres infratoras, 
que antes eram presas 
quase exclusivamente 
sob polít icas higienis-
tas e acusações de 
promiscuidade.

Desde a implementa-
ção da Lei das Drogas 
(2006),  a porcentagem 
de mulheres presas por 
tráfico, que antes era 
13%, chega a 62% em 
2016, número este refe-
rente majoritariamente 
a funções subsidiárias 
ou a situações equí-
vocas vinculadas às 
drogas (SOARES, 2002), 
justamente porque essa 
lei  não define a quanti-
dade que diferenciaria 
o usuário do traficante 
(ISAAC, 2019).



4544 A Mulher  e  a  SociedadeA Mulher  e  a  Sociedade

47,33%

59,98%

50,75%

63,55%

67,32%

71,09%

Pele preta ou parda

Solteira, separada ou viúva

Tem mais de dois filhos

Jovem de 18 à 29 anos

Presa por tráfico de drogas

Ensino fundamental incompleto

Dados referentes ao últ imo levantamento nacional de dados penitenciários das mulheres privadas de 
l iberdade (INFOPEN mulheres, 2019) elaborado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico “Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.

No Brasil ,  o quadro 
carcerário feminino é 
composto por maioria 
jovem, negra, mãe sol-
teira e presa por tráfico 
de drogas (INFOPEN, 
2019). São mulheres 
previamente excluídas 
socialmente as quais os 
subempregos ou o crime 
organizado se figuram 
como o único meio de 
sobrevivência. 

São parte de uma popu-
lação frágil ,  a qual mais 
de 95% foi vít ima de 
violência por parte dos 
pais,  dos companheiros 
ou da polícia (SOARES, 
2002),  o que muitas 
vezes têm como conse-
quência a dependência 
química e alcoólica, 
além da subsequente 
participação em organi-
zações criminosas. 

A instituição peniten-
ciária atua como mais 
um ponto no ciclo de 

violência que representa 
a trajetória de grande 
parte dessas mulheres, 
tanto pela privação de 
l iberdade quanto por 
abusos que ocorrem in-
ternamento à instituição 
(SOARES, 2002). Sendo 
assim, as prisões não só 
não favorecem a ruptu-
ra do ciclo de violência 
e criminalidade, como 
tambem contribui para 
que a violência se esta-
beleça como l inguagem 
para essa população e 
aqueles de seu convívio.

A população carcerá-
ria feminina brasileira 
é marcada por uma 
vida de ínfimas opor-
tunidades e múltiplas 
violências. Um sistema 
que repercute,  em di-
mensões amplif icadas, 
esses mesmos aspectos 
sociais não resultará na 
reeducação, mas na con-
solidação desse modo 
de vida. Segundo a 
f i losofia de David Hume 
(1776),  os aconteci-
mentos do mundo estão 
precisamente determi-
nados em consequência 
de eventos passados. É 
preciso tratar as pesso-
as encarceradas pelas 
suas individualidades e 
vulnerabil idades que as 
levaram ao crime como 
forma de ter como con-
sequência a redução da 
reincidência criminal.

“O ciclo de violência, que 
se inicia na família e nas 
instituições para crian-
ças e adolescentes, per-
petua-se no casamento, 
desdobra-se na ação tra-
dicional das polícias e se 
completa nas penitenciá-
rias, para recomeçar, pro-
vavelmente, na vida das 
futuras egressas.”

(SOARES, 2002)
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estudo de 
populações em 
vulnerabilidade

A população carcerária 
feminina representa 
diversas classes de 
vulnerabilidade que ex-
plicam o contexto dos 
seus erros. São vítimas 
de violência, mulheres, 
pobres, negras e reféns 
sem lugar de refúgio. O 
presídio é a oportunida-
de de efetuar mudanças 
sociais relevantes àque-
las que sucumbiram ao 
crime por desespero e 
negligência social.

Nesta perspectiva, a 
programação arquite-
tônica carcerária deve 
buscar uma reforma no 
sistema penitenciário 
atual de forma a criar 
uma relação de suporte 
entre a sociedade livre 

e as mulheres presas.
Para entender como 
tratar as diversas par-
ticularidades as quais 
essas mulheres estão 
expostas, a análise de 
diretrizes e de dados 
nacionais e internacio-
nais sobre a gestão de 
populações prisionais 
ou em vulnerabilidade 
se mostra como funda-
mental ponto de parti-
da. 

Dentro do universo 
penitenciário, existem 
duas grandes diretrizes 
produzidas pela Orga-
nização das Nações 
Unidas que são adota-
das e utilizadas como 
referência pelos seus 
193 Estados-membros, 

Fotografia de Patrick Hendry (2018)

embora não aplicadas 
integralmente, são elas: 
as as Regras de Mandela 
(1955) e as Regras de 
Bagkok (2016). Elas dis-
correm do tratamento de 
reclusos e do tratamen-
to de mulheres presas, 
respectivamente, assim 
como medidas alternati-
vas à prisão. Outro dado 
analisado foi o último 
Infopen Mulheres (2019) 
produzido pelo Ministério 
da Justiça e Segurança 
Pública do Brasil - aqui 
são descritos os equipa-
mentos, ou a falta deles, 
presentes em todos os 
estabelecimentos do país, 
sendo assim possível uma 
comparação de quais 
aspectos seguem de fato 
as diretrizes da ONU.

Para que o programa 
construído supra as ne-
cessidades particulares 
da mulher presa, foram se 
estudados manifestos e 
diretrizes que dão suporte 

a populações fragilizadas.  
Com o objetivo de respei-
tar os direitos básicos da 
mulher, foi-se utilizada a 
Carta das Mulheres aos 
Constituintes (1987), na 
qual demandas do uni-
verso feminino foram 
estabelecidas perante o 
congresso federal. Com a 
finalidade de dar suporte 
as mulheres, presas ou 
não, vítimas de violência, 
estudou-se as Diretrizes 
Nacionais para o Abriga-
mento (2011), procuran-
do aqui entender quais 
equipamentos são neces-
sários para o tratamento 
físico e psicológico de 
mulheres em situação 
de emergência. Também 
pesquisou-se as atuais 
políticas internacionais 
quanto ao tratamento de 
refugiados e imigrantes, 
uma vez que, assim como 
os presidiários brasilei-
ros, os refugiados são 
uma crescente população 
necessitada de equipa-

mentos básicos e que 
depende inteiramente do 
suporte do Estado. 

Foi então realizado um le-
vantamento de pontos de 
convergência entre esses 
documentos e separados 
em categorias de forma 
a criar um repertório de 
pontos essenciais para 
tratar com dessa popu-
lação. As categorias de 
atuação definidas são:

Habitação

Administração

Lazer

Vínculo externo

Assistência Social

Saúde

Educação e 
Trabalho
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Regras de Bangkok

Regras de Mandela

Infopen Mulheres

Documento elaborado pela ONU em 
2016 sobre o tratamento de mulheres 
presas e medidas não privativas de 
liberdade para mulheres infratoras. 
Aqui, debate-se especialmente a 
violência contra a mulher e como 
abordá-la no cárcere.

Documento aborda todas as necessidades bási-
cas de um presídio feminino, desde a oferta de 
educação e trabalho até o comportamento dos 
servidores. Explicita principalmente como a saúde 
da mulher é um aspecto essencial a ser tratado 
juntamente com o cuidado na maternidade.

Documento é composto por regras de tratamento 
digno às pessoas em privação de liberdade em 
todas as esferas que compõem a instituição. Nor-
mas de controle e segurança são sugeridas, assim 
como de atividades a serem realizadas no dia a dia 
e profissionais que devem estar presentes.

O documento consiste em um relatório sobre todas 
as penitenciárias brasileiras, aqui é possível visu-
alizar o desenvolvimento da população carcerária 
feminina ao longo dos anos. Dados sobre o perfil 
das mulheres encarceradas é exposto, assim como 
os recursos presentes em cada presídio.

Documento elaborado pela ONU em 
1955 sobre o tratamento de reclusos. 
Aborda tanto formas de tratamento 
e controle, preservando os direitos 
humanos, como os espaços 
arquitetônicos que devem fazer parte 
do dia a dia da população.

Último documento elaborado 
pelo Departamento Penitenciário 
Nacional sobre a população feminina 
(2019), no qual foram analisados 
os pontos relevantes sob o olhar 
do departamento nacional e as 
atividades já presentes no sistema.

UNHCR - UN 
Refugee Agency

Diretrizes Nacionais 
para o Abrigamento

Carta das Mulheres 
aos Constituintes
Documento elaborado pelo Conselho 
da Mulher em 1987 no qual as 
mulheres brasileiras demandaram 
direitos essenciais que não eram 
atendidos pela constituição e que 
devem ser atendidos por todas as 
instituições públicas.

Atuais políticas e serviços de 
atendimento e refúgio a imigrantes, 
uma vez que atendem a situações 
repentinas de suprimento das 
necessidades básicas à vida para 
grandes contingentes de refugiados.

Diretriz criada em 2011 pelo Governo 
Federal que aborda a gestão de 
abrigos de mulheres e os tratamentos 
necessários às vítmas de violência no 
Brasil.

O documento prega principalmente a igualdade de 
gêneros. Demandas sociais e políticas são apresen-
tadas nos setores: familiar, de trabalho, de saúde, 
de educação, de violência e político. Dentre as de-
mandas, destacam-se o acesso sem discriminação 
à equipamentos de cultura, educação e saúde.

A diretriz explana os diferentes tipos de violência 
contra a mulher e as organizações para as quais 
elas poderiam ser dirigidas. Aqui também é dire-
cionado que atividades devem estar presentes na 
edificação de abrigo e o tratamento das crianças 
que acompanham as mães.

Os programas de refugiados geridos pela UNHCR 
são múltiplos e adaptados a diferentes populações, 
de acordo com suas necessidades. Pontos como 
abrigo, educação e saúde agéis são fundamentais 
ao lidar com refugiados, assim como a manuten-
ção do contato com entes no país de origem.
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Obra do artista e fotógrafo JR, parte da coleção “WOMEN ARE HEROES” de 2008.
“Elas são frequentemente as primeiras vítimas em tempos de guerra e as mais abandonadas em tempos de 

paz, Women are Heroes representa as mulheres que escapam da morte, as mulheres generosas que não tem 
nada e ainda assim o compartilha, que carregam um passado doloroso e o desejo de construir um futuro feliz. 

Procurando o que há de comum em seus olhares, JR se aproxima daquilo que é universal: a humanidade.”
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O l imi te  ent re  a  l iberdade
e  a  pr ivação
para  a lguns  pode  parecer  tênue
mas para  mim não há  nada  mais  c la ro :
eu  o  c ruzo  todos  os  d ias .

Acordo  com a  l iberdade  de  todas  as  poss ib i l idades
e  caminho consc iente  à  bar re i ra  só l ida  e  imaginár ia  da  pr ivação.
E la  se  expressa  não  só
por  grades  e  arames farpados
mas por  de ixar  out ros  responsáve is  por  suas  a legr ias  e  fa rdos

Se  expressa  por  uma s i rene ,
que  d i fe rente  do  so l ,
g r i ta  a  hora  do  acordar.
Pe lo  cor redor  que  l imi ta
a  s imples  vontade 
de  por  out ro  caminho passar.
Pe lo  toque  de  reco lher
que  rest r inge  até  mesmo
a hora  e  o  tempo de  sonhar.

E  cabe  a  mim
carregar  as  chaves  da  l iberdade  de  todas  e las ,
de las  que  como eu
se  assustam e  em vão  querem gr i ta r.
E  cabe  a  mim
deixar  minhas  inseguranças  lá  fora
para  parecer  maior  aqu i  dent ro .
E  quando a  s i rene  tocar,
t rancar  as  por tas
 e  para  a  pequenez  da  l iberdade  re tornar.

por Nelí Rabello

O cárcere e 
a sociedade

parte 03
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sistema 
penal no 
Brasil

O sistema penienciário 
do Brasil  é regido pela 
Lei da Execução Penal 
n°7.210 (Casa Civi l , 
1984) que institui os 
condicionantes e as 
variáveis desde a pena 
aplicada até o planeja-
mento espacial dos es-
tabelecimentos penais. 
Segundo o artigo 32°, 
as penas aplicáveis 
são as privativas de 
l iberdade, retrit ivas de 
l iberdade ou em mul-
tas. Dentro das penas 
privativas de l iberdade 
encontram-se o ape-
namento por reclusão, 
que seria cumprida pelo 
regime fechado, semi-
-aberto ou aberto,  e o 
apenamento por deten-
ção, que consiste nos 

regimes semi-aberto ou 
aberto (SUN, 2008).

A Lei de Execução Pe-
nal também determina 
os direitos e deveres 
do apenado, sendo os 
deveres (Art.  39) basea-
dos no respeito e obe-
diência,  e os direitos 
(Art.41) compreendidos 
em setores múltiplos 
que percorrem a al i -
mentação, direitos 
trabalhistas,  recreação, 
assistência médica e 
jurídica gratuíta,  entre 
outros. A lei  prevê uma 
série de direitros que 
não são assegurados 
na realidade, como o 
exercício de ativida-
des profissionais,  por 
xemplo.

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.

Regime 
Aberto

Baseia-se na autodisciplina e 
no senso de responsabil idade 
do apenado. O condenado só 
permanecerá recolhido durante 
o repouso noturno e nos dias de 
folga. O condenado deve trabalhar, 
frequentar cursos, ou exercer 
outra atividade autorizada fora do 
estabelecimento e sem vigilância.

Regime 
Fechado

O condenado cumpre a pena em 
penitenciária com horas de visitas 
estabelecidas pela instituição. Não 
tem direito de freqüentar cursos 
externos e o trabalho externo só 
é possível em obras ou serviços 
públicos.

Regime 
Semi-aberto

O detento fica sujeito ao trabalho em 
comum durante o período diurno, em 
colônia agrícola,  industrial  ou mesmo 
em trabalho externo autorizado. 
Havendo isolamento durante o 
repouso noturno e durante os fins de 
semana.

Regime 
Disciplinar 

Diferenciado
Esse regime tem duração máxima de 
360 dias,  sem prejuízo de repetição 
da sanção por nova falta grave de 
mesma espécie,  até o l imite de um 
sexto da pena aplicada. O preso tem 
direito à saída da cela por duas horas 
diárias para banho de sol.
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classificação 
do usuário 
do sistema 

A Lei de Execução Pe-
nal prevê a seleção de 
presas por alojamento 
coletivo e a individua-
l ização de pena. Con-
tudo, essas condições 
não podem ser aplica-
das na prática do siste-
ma brasileiro,  uma vez 
que praticamente não 
existem centros de ob-
servação e tr iagem que 
fariam essa avaliação 
individual (SUN,2008).

Sendo assim, a classifi -
cação dos presidiários 
e sua trajetória dentro 
do regime penal são 
determinados majorita-
riamente no julgamento 
final ,  sendo cogitada a 
regressão penal atra-
vés de oportunidades 
apresentadas dentro do 
próprio cárcere.

Fatores de demilitação de pena:

Fatores de regressão de pena:

Tipo de crime

Trabalho 
prisional

Culpabilidade

Remissão por 
trabalho ou 

estudo

Agravantes

Bom 
comportamento

Reparação de 
danos

Atenuantes

Fotografia de Pandav Tank (2020)
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a edificação 
penitenciária

Dentro de uma reali -
dade de superlotação 
dos presídios,  as regras 
de salubridade deter-
minadas pela Lei de 
Execução Penal ,  como 
por exemplo área mí-
nima de seis metros 
quadrados por pessoa 
em um ambiente aerado 
e insolarado (Art.  88), 
não é vista na realidade 
brasileira na qual uma 
cela com capacidade 
para duas pessoas 
chega a ser ocupada 
por vinte (SUN, 2008). 
Sendo muitas vezes os 
regimes mais rigorosos 
os mais benéficos ao 
presidiário,  uma vez 
que nenhum deles tem 
acesso amplo a pro-
gramas educationais 

e trabalhistas e são 
submetidos a mesma 
quantidade de horas 
entre grades.

A arquitetura carcerária 
é determinada em pro-
grama pelo Art.  83 da 
Lei de Execução Penal , 
que indica os equipa-
mentos que devem exis-
tir  conforme a natureza 
do estabalecimento 
penal ,  e em detalhes 
pelas Diretrizes Bási-
cas para Arquitetura 
Penal (2011),  docu-
mento produzido pelo 
Ministério da Justiça. 
Há diretrizes espaciais 
para o funcionamento 
de serviços de educa-
ção trabalho, recrea-
ção, atividades físicas 

e berçários,  no entanto 
a realidade de superlota-
ção e de priorização da 
segurança, em relação 
à ressocialização, im-
pedem que haja inves-
timento financeiro para 
o bom funcionamento 
desses espaços.
O direito de visita ao 
conjuge ou companheiro 
(Art.  41 da Lei de Execu-
ção penal) ,  por exemplo, 

determina a criação de 
um local adequada para 
o recebimento de visitas 
íntimas ao passo que 
esse módulo é detalhado 
em área e equipamento 
pela diretriz de arqui-
tetura penal ,  porém na 
realidade apenas 2 esta-
dos brasileiros possuem 
todos os presídios femi-
ninos e mistos com local 
adequado para essa visi-

tação (INFOPEN, 2019).

Embora as Leis e docu-
mentos oficiais sobre a 
espacialidade do cárcere 
sigam a mesma aborda-
gem e l inha de gerencia-
mento, grande parte dos 
fatores de reeducação 
de ressocialização não 
seguem essa continuida-
de na prática.

Fotografia de Milcho Pipin (2014) parte do documentário fotográfico 
“Locked Up”, realizado em presídios do Paraná.
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como 
levar a 
população à 
edificação?

O espaço interno ao 
edifício pode ser um 
grande atrativo ou 
repelente de acordo com 
o seu propósito. Um dos 
grandes desafios da 
arquitetura penitenciária 
é induzir a população livre 
a frequentá-la ao passo 
de manter a sensação de 
segurança.

Para entender o que move 
indivíduos autônomos ao 
interior de um edifício, 
foram estudados 
correlatos projetuais 
arquitetônicos que são 
referência em integração 
social e em diversificação 
de atividades. Foram 
escolhidos dois exemplos 
nacionais (o Sesc 
Pompeia, em São Paulo, 
e o Museu do Amanhã, 

no Rio de Janeiro) e dois 
internacionais (o Centre 
Georges Pompidou, em 
Paris, e o Alserkal Avenue, 
em Dubai). Neles foram 
levantadas as atividades 
em comum e dispostas 
em três categorias: 
lazer, assitência social, 
e educação e trabalho. 
Esses centros culturais 
são referências pelo foco 
na convivência social e na 
contribuição em programas 
educaionais e culturais. 

O objetivo aqui é criar um 
repertório de atrativos 
sociais e arquitetônicos, e 
identificar quais atividades 
poderiam ser ofertadas por 
uma penitenciária de forma 
a desenvolver o apoio 
social e habilidades úteis 
às mulheres presas.

Museu do Amanhã (Rio de Janeiro)

Centre Georges Pompidou (Paris)

Alserkal Avenue (Dubai)

Sesc Pompeia (São Paulo)

Atividades 
de Lazer

Assistência 
Social

Educação e 
Trabalho

Auditório;
Praça Pública;
Comércio;
Museu;
Cinema;
Cafés e Restaurantes;
Exercícios em grupo.

Programa de apoio a 
comunidades;
Espaço para ONGs;
Programas de 
Atendimento a empresas

Biblioteca;
Oficinas;
Saa de Estudos;
Espaço de Trabalho 
Colaborativo;
Ações educativas
Clube de Leitura
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Fotografia da praça externa ao Centro Georges Pompidou de Paris, sob domínio do Alamy (2021)
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tecnologias 
em sistemas 
carcerários

A tecnologia é o aspec-
to mais marcante do 
século 21 -  é uma pre-
sença próxima ao longo 
da vida da maioria dos 
jovens, é o alvo de in-
vestimentos bil ionários, 
é o que possibil itou mu-
danças revolucionárias 
em todas as esferas 
da vida humana. Em 
instituições carcerárias 
ela não é uti l izada em 
toda sua potencialida-
de, sendo a internet,  os 
aparelhos individuais e 
acesso a informação di-
gital sequer disponível 
para a maior parte dos 
presidiários no mundo. 
No entanto, especialis-
tas no ramo de tecno-
logias em instituições 
penais,  como Steven 

Van De Steene (2017), 
afirmam que é inevitá-
vel e certo que a digi-
tal ização das prisões 
aconteça em um futuro 
próximo. A tecnologia 
pode, e deve, ser uma 
grande aliada no moni-
toramento e na garan-
tia de l iberdades aos 
individuos encarcerdos.

Um sistema operacio-
nal e de dados exclusi-
vo para o uso interno 
à presídios,  o Prison-
Cloud, foi desenvolvido 
na Bélgica por Steene. 
Dentro desse sistema, 
os presidiários teriam 
acesso restrito à inter-
net e assim um contato 
mais direto com seus 
famil iares,  sendo este 

Fotografia de Matthew Henry (2016)
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Fotografia de Nadine Shaabana (2019)

monitorado indireta-
mente por intel igência 
artif icial .  O sistema tam-
bém prevê atividades 
de lazer e atualidades, 
disponíveis em horários 
estratégicos para o uso 
dos detentos, de acordo 
com seu comportamento 
e atividades.

As novas tecnologias 
proporcionaram, atra-
vés de smartwatches e 
aparelhos de auto moni-
toramento, a medição de 
diversas condicionantes 
físicas, como a pressão 
sanguínea, a frequência 
cardíaca, e o nível de 
oxigênio no sangue, tais 
medições se chamam 
monitoramento eletrôni-
co (ME). O conceito de 
ME pode ser ainda mais 
desenvolvido e uti l izado 
como forma de medir a 
atividade humana sem a 
necessidade de monito-
ramentos visuais invasi-
vos.

Outro aspecto no qual a 
tecnologia pode acres-
centar a qualidade da 
vivência na prisão é res-
tringir as funções dos 
guardas a atividades de 
interação humana, onde 
uma relação de con-
fiança e diálogo acon-
teceria (Steene, 2017). 
A intel igência artif icial , 
através de múltiplas fer-
ramentos, pode realizar 
o controle dos detentos 
enquanto os guardas se-
riam responsáveis pelo 
contato e direcionamen-
to dos presidiários.

Ferramentas como tele-
mecina e ensino à dis-
tância se tornam cada 
vez mais comuns, po-
dendo também ser uti -
l izados em instituições 
carcerárias como forma 
de garantir o acesso à 
serviços variados e de 
qualidade que nem sem-
pre estão disponíveis 
presencialmente.

“E a IA não só está em po-
sição de hackear humanos 
e superá-los no que
eram, até agora, habili-
dades exclusivamente 
humanas. Ela também 
usufrui de modo exclu-
sivo de habilidades não 
humanas, o que torna a 
diferença entre a IA e um 
trabalhador humano uma 
questão qualitativa e não 
apenas quantitativa. Duas 
habilidades não humanas 
especialmente importan-
tes da IA são a conectivi-
dade e a capacidade de 
atualização.”

(HARARI, 2018)
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Rodeada de  mulheres
hoje  penso
onde estavam antes?
Onde estavam para  me mostrar  que  na  v ida  não  estou  só
que  somos mais  do  que  nos  ens inaram a  ser.

Hoje  ve jo  minhas  mulheres
minhas  amigas ,  minhas  âncoras ,
que  separadas  do  contexto  soc ia l
consegui ram ser  a  soc iedade
que  nos  d izem ex is t i r  do  lado  de  fora .

Hoje  tenho ao  meu lado  minhas  companhe i ras  de  ce la
a lgumas ca ladas  e  chorosas
outras  com p lanos  para  o  que  farão  lá  fora .
Tenho minhas  médicas ,  minhas  te rap ias
minhas  inst rutoras ,  coreograf ias .
Tenho minha  menina
que  v ive  aqu i  desde  bem nov inha
e  out ra  que  aparece  às  vezes
da  comunidade  v iz inha
em busca  de  ju ízo  e  de  uma comida  quent inha .

O  ontem não posso  apagar
mas o  ho je  eu  encaro  de  pe i to  aber to .
Af ina l  quem são  vocês  que  nunca  er raram?
Será  que  vão  estar  sempre  do  out ro  lado  da  por ta?
E  a l iás ,  por  que  estão?
Aqui  dent ro  tem mui ta  h is tór ia  à  se  escutar
h is tór ias  que  assustam e  fazem chorar
mas que  abrem os  o lhos
e  que  a  nós  mulheres
só  do  esquec imento  i rão  nos  pr ivar.

por Nelí Rabello

Re-
construção

parte 04
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objeto de 
estudo

Este trabalho busca a 
convergência das neces-
sidades da mulher presa 
com soluções arquite-
tônicas que abracem a 
humanização e a inte-
gração urbana. 

Procura-se repensar os 
espaços destinados à 
população carcerária 
feminina, dando-lhes a 
oportunidade de rees-
truturar suas vidas por 
meio de um programa 
de bases educacionais e 
trabalhistas,  de saúde, 
de assistência social , 

de vínculo externo e de 
lazer.  Serão trabalhados 
todos os espaços pro-
postos de forma quali -
tativa,  dimensional e in-
dependente, de modo a 
possibil itar a adequação 
do estudo realizado a 
diversos projetos arqui-
tetônicos e locais brasi-
leiros. O trabalho culmi-
nará em um pré-projeto 
de aplicação dos con-
ceitos propostos, como 
forma de i lustrar e de 
constatar a relevância e 
aplicabil idade do estudo 
realizado.

Busca-se, especifica-
mente, apontar neces-
sidades específicas das 

mulheres que precisam 
ser atendidas pelo siste-
ma penitenciário;  adap-
tar diretrizes nacionais 
e internacionais sobre 
tratamento de mulheres 
presas a uma programa-
ção arquitetônica que as 
comporte; propor diretri -
zes para a programação 
e funcionamento de mó-
dulos penais femininos 
adequado a diferentes 
classificações crimino-
lógicas; projetar uma 
unidade penitenciária 
feminina, em nível de 
estudo preliminar,  que 
permita integração entre 
a sociedade l ivre e as 
pessoas em privação de 
l iberdade.

metodologia

Reestruturação 
Social

Na etapa de Reestruturação Social buscou-se 
desenvolver uma proposta de reorganização do 
sistema social penitenciário através da utilização 
de fatores de risco e progressão penal para o nível 
de restrição espacial/social das presidiárias.

A etapa de Programação Espacial compreende 
tanto aspectos teóricos e análise de dados quanto 
projetuais. Nela determinou-se e caracterizou-se 
o programa arquitetônico básico de um cárcere 
feminino. O programa foi dividido em setores de 
principal atuação incluindo o detalhamento e 
especificidades de cada módulo programático.

A etapa de Projeto Arquitetônico busca aplicar 
os estudos das etapas anteriores, de forma a 
confirmar ou negar sua viabilidade. Aqui, buscou-
se desenvolver um pré-projeto de arquitetura 
aplicando a programação espacial, os fluxos, 
as características e os conceitos estabelecidos 
durante o trabalho em uma arquitetura pensada 
para esse novo sistema de tratamento de 
presidiárias.

Programação 
Espacial

Projeto 
Arquitetônico
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restruturação 
social

Hoje em dia a divisão 
interna do presídio é re-
al izada por t ipo de regi-
me e por ideologias não 
confl itantes. O sistema 
busca, em suma, simpli-
cidade para a locação 
em celas superlotadas 
de modo que confl i -
tos sejam evitados ao 
máximo. A progressão 
penal é quase inexis-
tente,  sendo o peso de 
medida para conquistas 
de benefícios,  como 
o direito ao trabalho, 
definido principalmente 
pelo bom comporta-
mento. A maioria da po-
pulação presidiária no 
Brasil  resta então presa 
e estática por 22 horas 
ao dia,  sem prospecção 
de evolução. 

A proposta de reestru-
turação social busca ir 
além do gerenciamento 
de confl itos internos, 
busca a evolução pes-
soal de cada mulher al i 
presente. Para tanto, a 
dinamicidade de classi-
f icação de acordo com 
a progressão interna e 
o estado psicológico de 
cada pessoa se torna 
fundamental na locação 
das pessoas encarce-
radas. Foram-se, por-
tanto, criados quatro 
estágios de progressão 
penal ,  desenvolvidos a 
partir  do estudo elabo-
rado por Pessoa (2018) 
sobre como tratar e 
catalogar presidiários 
a partir  dos riscos de 
reincidência penal , Pr
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Fator de risco 
principal

Relacionado a histórico, 
personalidade, 

relacionamentos e cognição 
antissociais

Circunstâncias 
do habitar e

relações 
interpessoais

Relacionamentos de baixa 
qualidade com os pais ou 

cônjuge

Educação e 
capacitação
profissional

Baixos níveis de desempenho 
e envolvimento

Recreação e 
lazer

Baixos níveis de
envolvimento e

 satisfação

Abuso de 
substâncias 

químicas
Problemas com o abuso de 
álcool e / ou outras drogas

juntamente com aspec-
tos da Lei de Execução 
Penal vigente no Brasil .

Os estágios são divi-
didos do E1 ao E4, em 
ordem crescente de 
l iberdade de escolhas e 
contato com a socieda-
de externa. A reinserção 
social é um importan-
te pi lar na busca pela 
redução da reincidência 
criminal ,  no entanto, 
uma relação de confian-
ça e de interesse deve 
ser estabelecida antes 
que esse contato seja 
efetuado.

O primeiro estágio fun-
ciona como um diagnós-
tico comportamental e 
f ísico, de forma que o 
sistema penitenciário 
entenda quem é a pes-
soa que inicia o regi-
me e quais atividades 
seriam mais positivas, 
considerando seu histó-
rico e estado atual.  Uma 

pessoa que apresente 
comportamentos anti-
-sociais,  por exemplo, 
seria integrada em um 
estágio com menos con-
tato externo, trabalhan-
do suas dif iculdades em 
sessões de terapia e em 
atividades educacionais 
de pequenos grupos.

Já o últ imo estágio, 
funcionaria com a 
convivência cotidiana 
na sociedade externa, 
recebendo ainda suporte 
de saúde, al imentação 
e educação no presídio. 
Aqui ,  a presidiária ainda 
estaria cumprindo sua 
pena, mas já trabalhan-
do no futuro que lhe 
aguarda pós-cárcere.

Essa estrutura social 
se mostra altamente 
dinâmica, podendo o 
individuo transitar entre 
os estágios de acordo 
com suas necessidades 
e evoluções.
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Quatro semanas 
de exame 

criminológico

Estágio obrigatório e provisório 
a todas as ingressantes do 
presídio. Aqui, elas passariam 
por quatro semanas de exames 
físicos e psicológicos para que 
seja possivel o planejamento 
de um programa de saúde e de 
atividades compatível com as 
necessidades de cada mulher, 
assim como para direcioná-la 
ao próximo estágio penal. Nes-
se estágio aconteceria também 
uma triagem das apenadas cujo 
comportamento se adequaria 
ou não à integração social 
proposta. Prevê-se capacidade 
habitacional para 5% da popula-
ção encarcerada total.

Estágio no qual as mulheres 
presas estariam mais restritas 
as atividades internas, com 
pouco contato com a sociedade 
livre. A presa teria acompanha-
mento psicológico mais inten-
so e seria locada em módulo 
restrito ao convívio com as 
demais presidiárias. A educa-
ção poderia ser realizada dentro 
do próprio presídio, assim como 
o trabalho seria restrito às ofi-
cinas internas. Prevê-se capaci-
dade habitacional para 40% da 
população encarcerada total.

E1 E2 E3 E4

Bom comportamento 
e responsividade na 

terapia

Emprego ou vínculo 
firmado com o 

exterior

Estágio que incentiva o convívio 
em áreas compartilhadas com 
a sociedade livre. Aqui, a mulher 
presa tem mais liberdade de 
escolhas dos equipamentos a 
serem acessados e aos horários 
de descanso. Seria possível 
optar por celas familiares, nas 
quais os filhos teriam acesso, 
com autorização de assistentes 
sociais. O trabalho poderia ser 
realizado em áreas internas de 
acesso público. Prevê-se capa-
cidade habitacional para 40% 
da população encarcerada total.

Estágio similar ao atual regime 
aberto, no qual a mulher presa 
poderia sair do cárcere ao longo 
do dia, sem vigilância, com o 
objetivo de trabalho ou estudo, 
e retornar para pernoite. Aqui, 
teriam acesso a flats que pode-
riam ser compartilhados com 
a família. Nesse estágio, elas 
poderiam optar por utilizar, ou 
não, os equipamentos do presí-
dio e continuariam com acom-
panhamento de saúde. Prevê-se 
capacidade habitacional para 
15% da população encarcerada 
total.
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programação 
espacial

A programação arquite-
tônica funciona como 
uma proposta concre-
ta de funcionamento 
penal ,  com diretrizes  
passíveis de serem 
aplicadas a diversas 
instituições carcerárias 
brasileiras. Por meio da 
determinação de ativi-
dades que proponham o 
amparo social e cresci-
mento profissional de 
cada mulher presa, uma 
reforma no sistema pe-
nitenciário atual poderá 
acontecer de forma a 
criar uma relação de 
suporte entre a socie-
dade l ivre e a em priva-
ção de l iberdade.

Além de abrigo às mu-
lheres em privação de 
l iberdade, procurou-se 

dar suporte e abrigo 
temporário às mulhe-
res em situação de 
emergência,  de forma 
que possam se reesta-
belecer e não recorrer 
ao crime. Sendo assim, 
adotaram-se como base 
as Diretrizes Nacionais 
Básicas para Arquite-
tura Penal (2011),  em 
combinação com as 
diretrizes nacionais e 
internacionais de tra-
tamento de populações 
em vulnerabil idade 
(Capítulo 02),  e com o 
estudo realizado sobre 
o que leva populações 
às edificações (Capí-
tulo 03).  Prevê-se um 
conjunto de espaços 
onde os objetivos do 
presídio seriam plena-
mente cumpridos.

Diagrama com mobiliários propostos no programa arquitetônico. 
Elaborado pela autora.
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Habitação

Celas 
Individuais
1 pessoa
12m²
Celas 
Gestantes
4 pessoas
20m²
Dormitórios 
abertos
4 pessoas
20m² 

Berçário e 
Creche
30 pessoas
130m²
Refeitório e 
Cozinha
175 pessoas
300m²
Lavanderias
20 pessoas
25m²

Enfermaria
6 paciente
100m²
Psicólogo
1 pessoa
18m²
Psiquiatra
1 pessoa
12m²
Terapia em 
grupo
10 pessoas
30m²
Isolamento
1 pessoa
12m²

Ginecologista
1 paciente
20m² 
Endocrinolo-
gista
1 paciente
15m²
Pediatra
2 pacientes
25m²
Dentista
1 paciente
15m²
Raio-x
1 paciente
10m²

Salas de aula 
básicas
20 pessoas
35m²
Salas de aula 
de habilidades
16 pessoas
60m²
Salas de 
informática
24 pessoas
35m²
Biblioteca
15 pessoas
85m²

Salas de aula 
EaD
6 pessoas
40m²
Oficinas
18 pessoas
70m² 
Espaço de 
trabalho 
colaborativo
30 pessoas
100m²

Saúde Educação e 
Trabalho

Lazer

Espaço de 
meditação
15 pessoas
60m²
Espaço 
ecumênico
50 pessoas
90m²
Praça 
externa
150 pessoas
600m²

Academia
50 pessoas
250m²
Quadra 
Poliesportiva
150 pessoas
500m²

Espaço para 
ONGs
20 pessoas
60m²
Acompanha-
mento pós-
-cárcere
8 pessoas
25m²

Abrigo de 
mulheres
6 pessoas
30m²
Assistência 
Jurídica
1 cliente
15m²

Galeria
20 pessoas
100m²
Auditório
300 pessoas
300m²
Espaço para 
Visitas
100 pessoas
150m²

Salão de 
Beleza
15 pessoas
90m²
Comércios 
e Serviços 
abertos para o 
exterior
8 pessoas
40m²

Portaria
24 pessoas
125m²
Dormitório 
servidores
18 pessoas
75m²
Almoxarifado
1 unidade
90m²

Escritórios ad-
ministrativos
12 pessoas
60m²
Diretoria
9 pessoas
50m²

Assistência 
Social

Vínculo 
Externo

Administração

Detalhamento dos espaços em anexo
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habitação
A principal diretriz 
uti l izada ao pensar nas 
celas e nos dormitórios 
abertos  foi a preser-
vação da identidade de 
cada mulher.  Todas as 
celas são individuais e 
com banheiro particular 
como forma de garan-
tir  que o indivíduo não 
se perca em meio ao 
sistema. Cada unidade 
possui espaço de traba-
lho, espaço de armaze-
namento e cama. 

A ideia é que apenas 
atividades essenciais 
ao dia-a-dia possam ser 
realizadas dentro dos 
módulos individuais 
de habitação, para que 
o convívio social seja 
incentivado. As celas 

e dormitórios serão 
agrupadas em módulos 
de 4,  de 8,  de 10 ou de 
16 unidades que com-
parti lham um ambiente 
comum. 

Todas as detentas e 
as mulheres presentes 
no abrigo de mulhe-
res,  assim como as 
famíl ias que residirem 
na edificação, terão 
acesso ao refeitório. As 
habitantes do presídio 
também terão acesso 
a lavanderias e serão 
responsáveis pela hi-
giene e manutenção do 
seu espaço de vivência 
temporário.

Equipamentos funda-
mentais ao l idar com 

Berçário e Creche

Dormitório aberto

Cela individual

mulheres presas são a 
creche e o berçário. A 
maternidade no cár-
cere é uma realidade 
e uma possibil idade 
para a maior parce-
la dessa população. 
Tanto os bebês que 
nascem no cárcere e 
devem estar próximos 
às mães, quanto as 
crianças que não tem 
outra possibil idade 
de guardião senão a 
mãe presa, devem ser 
amparados pela insti-
tuição penitenciária de 
forma diferente ao tra-
tamento daquelas que 
cometeram crimes. 
Nesse espaço, haverão 
profissionais capaci-
tados a cuidar dessas 
crianças durante o 
dia enquanto as mães 
continuam com suas 
atividades previstas 
de reeducação. 
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As celas individuais serão destinadas a 
todo o Estágio 1 e 2,  e a parte do Estágio 
3. Esses dormitórios são ausentes de 
porta -  a privacidade e segurança de 
cada uma é garantida pela entrada em 
ângulo que permite tanto visão de apenas 
parte da cela como a impossibil idade de 
isolamento completo.

Imagem da cela individual.
Elaborada pela autora.
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Os dormitórios abertos serão destinados 
a parte do Estágio 3,  a todo o Estágio 
E4, ao módulo de gestantes e lactantes, 
e ao abrigo de mulheres. Aqui ,  haveria 
a possibil idade de trazer os fi lhos para 
viver em um setor mais independente do 
presídio,  caso a presidiária e a assistente 
social responsável considerem esta a 
melhor opção para todos. 

O espaço funcionaria como um flat -  seria 
equipado com uma pequena cozinha e 
estar para garantir maior autonomia e 
privacidade à usuária. Assim, tanto a 
mulher presa quanto os fi lhos teriam uma 
vida menos imersa nas celas.

Imagem do dormitório aberto.
Elaborada pela autora.
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saúde da 
mulher 
e saúde 
mental

A saúde da mulher e 
a saúde mental são 
os mais mencionados 
nas diretrizes do 
projetar carcerário 
e nas diretrizes 
do tratamento de 
populações em 
vulnerabil idade. A 
saúde é um direito 
básico garantido à 
todos os cidadãos 
brasileiros pelo Sistema 
Único de Saúde. 
Considerando que o 
cárcere é um abrigo de 
pessoas em privação 
de l iberdade, serviços 
de acompanhamento 
de saúde devem 
ser fornecidos 
internamente como 
forma de evitar a 
saída excessiva das 
apenadas.

O setor de saúde abriga 
uma enfermaria de 
24h para situações de 
emergência e diversas 
especialidades de 
acompanhamento 
de rotina, como 
ginecologista e 
dentistas para toda a 
população residente 
da edificação, 
endocrinologista 
principalmente para 
as mulheres trans 
ou mulheres cis com 
desequil ibrio hormonal 
e pediatras para as 
crianças das detentas.

Os exames de rotina 
seriam incentivados 
a serem feitos a 
cada 6 meses, de 
forma a criar o hábito Enfermaria

Consultório ginecológico

Terapia individual

e a consciência 
nessas mulheres 
da importância do 
acompanhamento 
médico.

Haveria ainda celas de 
isolamento, idênticas 
a cela individual 
comum, que seriam 
acessadas apenas 
pelas enfermeiras 
-  essas seriam as 
únicas celas com 
portas. Mulheres em 
situação de crise 
psico-emocional 
seriam levadas para 
o setor de saúde 
e devidamente 
medicadas e 
monitoradas por 
profissionais capazes. 
Apenas através da 
recomendação de 
seus terapeutas, elas 
seriam realocadas 
provisoriamente 
aos dormitórios de 
isolamento.
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Imagem da sala para terapia.
Elaborada pela autora.

Além da saúde básica e da mulher,  a 
saúde mental também seria incentivada, 
em ainda maior frequência,  como parte do 
processo de reeducação. Aqui ,  elas ir iam 
trabalhar possíveis traumas e fatores 
psicológicos que as levaram ao crime. 
Com o tratamento adequado, essa seria 
uma estratégia para evitar a reincidência 
criminal.

A terapia e psiquiatria poderiam ser 
realizadas a distância,  como forma de 
atender ao maior número de mulheres e 
garantir a segurança dos profissionais 
em situações de emergência sem a 
necessidade de intervenções dos guardas.
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educação e 
trabalho

O setor de Educação e 
Trabalho será o princi-
pal meio de reeduca-
ção das mulheres em 
privação de l iberdade. 
Aqui ,  serão criadas as 
oportunidades que lhes 
foram negadas duran-
te suas trajetórias de 
vida. O programa busca 
promover a educação 
no nível em que foi 
interrompida, educa-
ção de habil idades que 
poderão ser uti l izadas 
como futura fonte de 
renda, incentivar o es-
tudo individual e ofere-
cer espaços de traba-
lho onde poderão dar 
início ou continuidade 
a empresas próprias de 
criação ou prestação 
de serviços a distância.

Esse setor poderá 
tambem ser uti l izado 
pela sociedade l ivre, 
como forma de oferecer 
espaços de trabalho e 
oficinas que insiram 
populações margina-
l izadas no mercado 
de trabalho antes que 
recorram ao crime. 
Sendo assim, haverá 
aqui a integração social 
entre as mulheres em 
privação de l iberdade e 
as demais unidas pelo 
objetivo comum de de-
senvolvimento pessoal 
e econômico.

Os espaços l istados no 
progama de necessida-
des seguem três l inhas 
de atuação: estudo 
continuado, autonomia 

Oficina de Trabalho

Espaço EaD

Biblioteca

e espaço de traba-
lho. Serão disponibi-
l izadas salas de aula 
com equipamentos 
necessários para 
cada foco de ensino 
e uma biblioteca co-
mum a todos. Como 
forma de garantir a 
autonomia daquelas 
que não necessi-
tam de estudos em 
grupo, haverá um 
espaço de trabalho 
comum e um espaço 
de ensino EaD onde 
elas poderão acessar 
ambientes de ensino 
digital e continuar 
se especializando na 
área que lhes for de 
interesse. Haverão 
ainda espaços de 
produção e de traba-
lho equipados com 
materiais e mobil iá-
r ios necessários. 
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Tanto as oficinas de trabalho quanto 
as salas de aula de habil idades serão 
equipadas com materiais e equipamentos 
diversos para que a prática de múltiplas 
vertentes de trabalho sejam possíveis. 
O layout dos espaços também deverão 
abranger áreas com diferentes estações 
de trabalho para que a ambientação geral 
seja de dinâmicidade e que incentive a 
criatividade e a diversidade.

Imagem do espaço de oficina.
Elaborada pela autora.
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Imagem do espaço de trabalho colaborativo.
Elaborada pela autora.

O ambiente de trabalho colaborativo 
deve ser o centro de visão e encontro 
do setor de educação e trabalho. Aqui , 
haverão espaços de permanencia,  diálogo 
e construção de ideias,  trabalho em 
grupo, trabalho individual e informática. 
O acesso ao setor seria geral ,  sendo 
todas as atividades aqui praticadas 
disponíveis tanto à população l ivre como 
a em privação de l iberdade, possibil idanto 
assim a formação de conexões 
profissionais e,  consequentemente, que 
a reintegração social aconteça durante o 
período de apenamento.
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lazer e 
convívio 
interno

O estar em privação 
de l iberdade não tem 
o objetivo de punição. 
No entanto, o cotidiano 
reduzido a ser trancada 
com outras mulheres 
em situação insalubre 
por anos, tendo direito 
a sair apenas para 
um banho de sol ,  não 
deixa de ser um ato 
de castigo. Através 
dessa reconstrução da 
arquitetura do sistema 
carcerário,  busca-se 
propor espaços de 
convívio fora das celas 
ainda que em privação 
de l iberdade.

Esse setor de lazer 
restrit ivo às detentas 
aconteceria em meio 
ao setor de habitação. 
Estaria presente nos 

conjuntos de celas e 
tambem nos corredores 
entre esses módulos, 
como forma de 
incentivar atividades 
sociais e de convívio 
interno fora da unidade 
habitacional individual.

Espaços como 
refeitório e academia 
estariam às disposição 
de todas as detentas, 
funcionando 
simultaneamente como 
atividade de lazer e 
social.  Esses ambientes 
tambem incentivariam 
atividades em grupo 
e interação entre as 
detentas, criando 
uma atmosfera 
de comunidade e 
confiança entre essas 
mulheres. Academia

Refeitório

Espaço ecumênico e meditativo

Como forma de manter 
vínculos espirituais e 
trabalhar habitos de 
meditação e reflexão, 
foram propostos 
espaços ecumênicos 
e meditativos. A fé 
é muito presente em 
todos os presídios 
brasileiros,  sendo 
fator importante nos 
atuais programas 
de reeducação. 
A espiritualidade 
pode trazer paz e 
segurança àquelas 
que se encontram em 
situação de exclusão e 
desamparo -  é uma via 
de escape à realidade. 
Esses espaços 
seriam dispostos 
entre os pavimentos 
habitacionais de forma 
que sejam facilmente 
acessíveis à qualquer 
estágio penal.
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O hábito de meditação é um prática 
incentivada por psicólogos e médicos 
em todo o mundo. Efeitos como redução 
da ansiedade, aumento da produtividade 
e relaxamento físico e mental são 
esperados uma vez que o hábito é 
estabelecido. 
Aqui sessões em grupo e individuais 
seriam incentivadas, estando o espaço 
aberto durante todo o dia para que as 
detentas e mulheres em situações de 
mergência os uti l izem em seus momentos 
de lazer.

Imagem do espaço meditativo.
Elaborada pela autora.
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assistência 
social e 
vínculo 
externo

O apoio social é um 
ponto chave ao l idar 
com a vulnerabil idade 
de populações 
femininas. O objetivo 
aqui é oferecer suporte 
a vít imas de violência 
dentro e fora do 
presídio. A violência 
contra a mulher é o 
ponto em comum de 
95% das mulheres 
presas, sendo uma das 
possíveis causas que 
as levou ao crime. É 
essencial garantir que 
os direitos jurídicos 
e assistência social 
sejam prestados 
l ivremente a todas 
como forma de evitar 
que caiam na mesma 
tragetória. Sendo 
assim, serão oferecidos 

serviços de assistência 
social ,  espaço para 
ONGs que trabalham 
com populações em 
vulnerabil idade e um 
abrigo de mulheres. 

O abrigo de mulheres 
consistirá na 
disponibil ização 
de apoio jurídico e 
social ,  que também 
será uti l izada pelas 
mulheres presas, e 
de abrigo por curto 
período de tempo.

Além da assistência 
social ,  o vínculo 
externo é um fator 
importantíssimo ao 
l idar com populações 
presas, uma vez que 
deve-se responder à 

Espaço de visitas

Espaço para ONGs

Abrigo de Mulheres

problemática do 
abandono sofrida 
pelas mulheres 
presas. Propõe-se 
então um ambiente 
de visitas amplo 
e de fácil  acesso 
aos famil iares e 
entes queridos de 
cada mulher.  O 
espaço poderá ser 
uti l izado todos os 
dias,  no horário 
indicado para cada 
estágio penal.  Com 
a regularidade de 
visitas e a facil idade 
de contato com a 
sociedade externa, 
o sentimento de 
exclusão e de 
abandono poderá 
ser reduzido, 
fazendo com que a 
experiência prisional 
seja minimamente 
traumática, uma vez 
que o objetivo aqui 
não é punir,  mas 
reeducar e reinserir.



103102 ReconstruçãoReconstrução

Imagem do espaço para ONGs.
Elaborada pela autora.

O espaço destinado à ONGs busca ser 
um incentivo a essas organizões para 
trabalharem com populações prisionais, 
uma vez que as mulheres presentes 
fazem parte de diversos grupos em 
vulnerabil l idade. 
O ambiente foi pensado de forma a 
abrigar mais de uma organização, para 
que colaborações e assistências possam 
ser efetuadas de forma orgânica e 
efetiva. Assim, o espaço abriga diferentes 
disposições de espaços de trabalho, em 
um ambiente amplo e com contato direto 
ao exterior.
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No espaço de visitas buscou-se oferecer 
um espaço convidativo e lúdico, que incite 
a visitação dos famil iares e amigos das 
mulheres. 
O acesso a este ambiente deve ser 
facil itado, para que o distanciamento 
social social não seja mais um fator tão 
marcante no apriosionamento feminino.

Imagem do espaço de visitas.
Elaborada pela autora.



107Reconstrução106

fluxos e 
relações 
espaciais

O programa elaborado é 
destinado não só à po-
pulação carcerária,  mas 
também às ex detentas, 
as visitas das presidi-
árias,  a mulheres em 
situação de emergência 
e a sociedade l ivre. 
Em suma, a edificação 
pública funcionará tam-
bém como equipamento 
público, dando suporte 
à cidade ao passo que 
a sociedade dá suporte 
ao processo de reinser-
ção e reeducação das 
mulheres presas.

Os fluxos foram pensa-
dos de forma a restrin-
gir os acessos de cada 
grupo aos setores que 
lhes são de interesse. 
Assim, será possível 

controlar a passagem 
dos diferentes tipos de 
usuários do equipamen-
to e as interações que 
acontecem em cada 
setor programático.

Foram considerados 
especificamente cada 
estágio penal proposto, 
uma vez que a lógica 
penal destes difere em 
objetivos e atividades. 
O EI ,  por exemplo, está 
restrito aos equipamen-
tos de habitação, onde 
passaria a maior parte 
do dia,  de lazer,  onde 
ocorreria o banho de 
sol previsto por lei ,  e de 
saúde, onde os exames 
físicos e psicológicos 
seriam realizados. Já o 
E4 tem acesso à todos 
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os setores, sendo o úni-
co com passagem pela 
portaria,  uma vez que é 
necessária a entrada e 
saída destas diariamen-
te. 

As relações entre os 
setores programáticos 
foram pensadas estraté-
gicamente, de forma que 
as relações de proximi-
dade e distância foram 
estabelecidas de acordo 
com o fluxo de popu-
lações e restrições de 
acesso.

O setor de educação, 
por exemplo, pode ser 
acessado por todos os 
setores, indiretamente, 
com excessão do setor 
de lazer e da população 

do E1. Isso se justif ica 
uma vez que o módulo 
de lazer é exclusivo às 
detentas, enquanto que 
o de educação é com-
parti lhado com a po-
pulação l ivre. Já a sua 
relação com o setor de 
vínculo externo é forte, 
já que o equipamento 
atende também à socie-
dade l ivre e é um setor 
estratégico de convite 
à permanencia e uti l iza-
ção do espaço.

Por outro lado, o setor 
de vínculo externo tem 
relações fortes e de pro-
ximidade apenas com o 
E4, o setor de educação 
e de assistência social , 
pois estes são os espa-
ços de acesso por parte 

da população l ivre. En-
quanto que as relações 
do E1 e E2 devem ser 
evitadas, já que essas 
mulheres não estariam 
preparadas ainda para a 
reinserção social ativa.

A matriz de fluxos e a 
de relações funcionam 
em paralelo,  agindo sob 
perspectivas de popula-
ções e espaços, respec-
tivamente, como forma 
de direcionar o funcio-
namento do programa 
arquitetônico.
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Ao passo que certas 
l iberdades e escolhas 
são garantidas às mu-
lheres presas, certas 
regras e cronogramas 
devem existir  para o 
bom funcionamento 
da edificação e da sua 
complexa segurança.

Os grupos de pessoas 
que possuem um vín-
culo com a instituição 
-  as apenadas, as ex 
detentas e as mulheres 
em situação de emer-
gência -  parti lham o 
espaço de al imentação, 
de lazer,  de saúde, de 
educação e de traba-
lho. Para garantir que 
os espaços funcionem 
em maior eficiência, 
eles foram pensados 

de forma a evitar a 
superlotação e a garan-
tir  ao longo do dia um 
ambiente tranquilo e 
seguro.

Em uma abertura de 
24h, foram elencadas 
atividades de acordo 
com as necessidades 
de cada grupo, e em 
paralelo a ocupação de 
cada espaço. Assim, 
foi possível calcular 
uma ocupação viável 
aos diferentes setores 
e permitirá,  na fase de 
projeto arquitetônico, 
contabil izar a quantida-
de de unidades espa-
ciais necessárias para 
atender a toda a popu-
lação do presídio.

o espaço 
em 24h

Diagrama de usos do espaço.
Elaborado pela autora.
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Arqu i te tura  é  ar te  que  abr iga  ar te
É  democrata  e  d i tadora
É  mov imento  po l í t ico
É  pensamento  so l id i f icado
É a  marca  da  tempora l idade

Arqu i te tura  torna  o  complexo  em s imples
Torna  o  út i l  em poes ia
Torna  a  so l idez  da  const rução
na emoção da  pr imei ra  v is ta
na  v ivênc ia  do  d ia  a  d ia

Arqu i te tura  tem o  poder  de  mudar  o  mundo
e la  pode  com uma fachada imponente
dar  voz  ao  que  não  era  nem v is to
ou  dar  as  costas  e  tornar  inv is íve l
o  que  antes  era  o  tempo todo  ouv ido
E la  tem o  poder  de  s i lenc iar
De  destacar
De  exc lu i r
De  g lor i f icar
Mas nunca  de  se  apagar

Arqu i te tura  é  um apanhado de  ide ias  abandonadas
e  uma esco lh ida  para  ser  concret izada
É desenho que  v i ra  pedra
Pedra  que  v i ra  préd io
Préd io  que  v i ra  marca
Fazer  a rqu i te tura  é  andar  desca lço  e  vendado
dentro  de  um pape l  rab iscado
sent indo  e  c r iando o  próx imo passo
tentando ta lvez  ao  acaso
de ixar  no  mundo seu  marco .

por Nelí Rabello

Além dos 
muros

parte 05
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diretrizes 
no pensar 
arquitetônico

O direito penal deve 
atender a sociedade 
-  enquanto que a insti-
tuição carcerária deve 
atender à população 
apenada.

Aqui,  colocaremos em 
prática os conceitos e 
indicações presentes 
no capitulo 04 em um 
projeto no território 
brasileiro com o objeti-
vo de testar a viabil ida-
de do programa e dos 
fluxos concebidos em 
volume e em espacia-
l idade, tanto externos 
quanto internos.

O edifício penitenciário 
feminino deve respon-
der as problemáticas de 
reeducação, de reinser-
ção social ,  de seguran-

ça espacial e das ne-
cessidades da mulher. 
Deve-se pensar nesse 
edifício como de fato 
uma instituição pública 
que serve a cidadãos 
do país,  e na qual toda 
a população pode ter 
papel ativo. 

Seguindo essa perspec-
tiva,  a principal diretriz 
seguida foi criar espa-
ços que proporcionem 
um senso de parceria 
entre a comunidade ex-
terna e a interna, além 
de atender a toda logís-
tica de encarceramento 
estudada. Assim, bus-
ca-se com esse projeto 
demonstrar uma nova 
forma de apenamento: 
menos restrit iva e mais 
educativa.
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localização 
do projeto

Propõe-se aqui a im-
plementação de uma 
unidade penitenciária 
feminina com capacida-
de para 300 mulheres, 
em nível de pré-projeto, 
no território brasileiro 
-  uma vez que a maior 
parte das diretrizes e 
conceitos adotados 
foram baseados na rea-
l idade do Brasil .

O critério para escolha 
da localização do proje-
to foi a de necessidade. 
Qual seria a cidade que 
mais usufruiria de um 
equipamento como o 
proposto?

Um dos dados que se 
mostrou mais relevan-
te e determinante na 

estatística nacional 
foi o de reincidência. 
Foi escolhido então 
o estado do Espírito 
Santo pela discrepante 
taxa de reincidência,  se 
comparado aos demais 
estados brasileiros,  e 
por abarcar uma das 
maiores populações 
carcerárias femininas 
do país.

Dentro do estado, 
buscou-se as cidades 
mais populosas, com 
ampla rede de trans-
porte público e com a 
maior probabil idade de 
acesso aos famil iares 
e vínculos das futuras 
presidiárias. Sendo 
assim, o eixo Vila Velha 
-  Vitória -  Serra é in-

discutivelmente o polo 
populacional capixaba, 
sendo as divisões en-
tre as cidades apenas 
l imites territoriais carto-
gráficos.

Dessa forma, a loca-
l ização adotada foi o 
distrito Terra Vermelha, 
localizado em Vila Velha 
(ES). O distrito é com-
posto por 11 dos bairros 
mais pobres da região e 
comporta 10% da po-
pulação do município. 
Ele vem sendo, apenas 
recentemente, foco de 
ações públicas de sa-
neamento, de educação 
e de saúde, além de ter 
recebido em 2010 um 
projeto de urbanização 
pautado na geração de 
empregos e de pequenos 
negócios.

O distrito usufruiria dos 
equipamentos de educa-
ção, de espaços públi -
cos e do abrigo de 

mulheres presentes do 
presídio -  o que se al i -
nharia diretamente com 
as polít icas públicas 
para a região. 

O bairro é ocupado por 
adensamentos infor-
mais,  havendo uma 
parcela considerável de 
loteamentos vazios. Foi 
escolhido então lotes 
em área residencial e 
próximos às vias princi-
pais,  onde naturalmente 
haveria mais transporte 
público disponível.

42%
Taxa de reincidência 

Brasil

75%
Taxa de reincidência 

Espírito Santo

Vila Velha (ES)

Distrito Terra Vermelha

Lote derivado do 
remembramento de três quadras
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Área: 22.360m²
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Via coletora Rua Machado de Assis

Plano de Desenvolvimento Sustentável 
de Vila Velha (2010) aponta o distrito de 
Terra Vermelha como foco de qualif icação 
de mão-de-obra, ampliação do sistema de 
saúde local e da infraestrutura básica.

Bairro majoritareamente residencial e 
de pequenos negócios -  contudo não há 
espaços públicos de qualidade disponiveis 
para a população.

Terreno próximo à Rodovia do Sol (ES-
060),  o que possibil ita o transporte 
no eixo Serra-Vitória-Vila Velha e o 
transporte intermunicipal.

A costa do Oceano Atlântico se encontra 
no l imite de Terra Vermelha. Sendo 
assim, a depender da altura da edificação 
proposta, seria possível garantir vista ao 
mar nas celas do presídio.

No perímetro do terreno estão duas vias 
importantes de tráfego no bairro,  uma via 
arterial  e uma via coletora,  o que implica 
que o projeto proposto seria um ponto im-
portante de passagem urbana e que seria 
bem abastecido de transporte público.

Condicionantes Projetuais (segundo 
o Plano Diretor de Vila Velha)

Altura máxima e gabarito
Sem altura ou número de 
pavimentos máximos

Coeficiente de aproveitamento
Sem valor máximo ou mínimo

Taxa de ocupação máxima
70%

Futura população prisional de Terra 
Vermelha (ES)
300 mulheres

Rodovia do Sol ES-060

Oceano Atlântico

Imagem de satélite para localização do projeto.
Editado pela autora.
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integração 
urbana

A localização do edifí -
cio traz uma visibi l ida-
de e f luxo diretos para 
o local ,  uma vez que se 
localiza na convergên-
cia de rotas de tráfe-
go importantes para 
o bairro. Mas como 
transformar um local 
de passagem em um de 
permanência? 

Foi proposto um empra-
çamento ao longo de 
todo o lote,  como forma 
de prover espaços 
públicos de qualidade 
para esse distrito com 
precária infraestrutura, 
ao passo que aproxima-
mos o indivíduo da es-
tigmatizada instituição 
carcerária. Propõe-se 
a continuidade de uma 

das ruas, atravessando 
assim o eixo longitudi-
nal da praça e a divi-
dindo em duas. Ao criar 
dois espaços públicos 
separados, mas não 
distintos, entende-se 
que seja um espaço 
independente, ainda 
que parti lhado pela 
área do presídio. Essa 
percepção cria a sensa-
ção de pertencimento e 
apropriação por parte 
da população local , 
vendo agora o espaço 
como do bairro e não 
do cárcere.

Vegetação

Estacionamento

Calçada

Permanência

Avenidas

Lote

Diagrama expandido do empraçamento urbano proposto.
Elaborado pela autora.



125124 Além dos MurosAlém dos Muros



127126 Além dos MurosAlém dos Muros

A l inguagem na praça 
como toda é marcada 
por l inhas geométricas 
similares às l inhas da 
volumetria do projeto. 
O desenho direciona o 
fluxo às principais en-
tradas, havendo bolsões 
de permanência onde 
o fluxo pode ser mais 
lento, marcado tanto 
por mobil iário quanto 
pela paginação. Es-
tacionamentos foram 
distribuídos ao longo de 
todo o empraçamento, 
para servir a diferentes 
públicos, havendo um 
de maior porte locado 
próximo à área de abas-
tecimento de comidas e 
materiais internos, por 
onde caminhões estacio-
nariam, e onde haveria 
a maior quantidade de 
vagas.

Todo o espaço é bas-
tante arborizado, aqui 
a vegetação exerce um 
triplo papel:  protetivo, 
no âmbito de separar 
vias e estacionamentos 
das calçadas de pedes-
tres; desviante,  onde 
os trechos da fachada 
sem entrada são con-
tornados por canteiros, 
garantindo a privacidade 
de quem está no inte-
rior;  e sinalizador,  uma 
vez que o porte das ár-
vores são proporcionais 
ao uso proposto, árvores 
de porte grande estão 
locadas em espaços de 
permanência,  enquan-
to que uma vegetação 
pequena ou rasteira é 
locada em trechos de 
fluxo rápido.
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proposta 
volumétrica

1. Dimensionamento 
do programa

O programa calculado no 
capítulo 04 foi dimensiona-
do em volume e adaptado 
a f luxos para 300 detentas 
e às demais populações 
usuárias do espaço. Foram 
criados dois blocos de 
atividades, os quais um é 
focado na reinserção social 
e outro em equipamentos de 
apoio e habitação.

Fluxo  
RestritoFluxo Livre

2. Toque ao chão 
integrado

Os andares em comum aos 
dois blocos foram unidos 
em uma base única, tanto 
por motivos de segurança 
e controle às trajetórias 
das detentas, quanto pelo 
objetivo de fazer a popu-
lação se sentir convidada 
a fazer parte do universo 
carcerário.

3. Afastamento da 
torre e intersecção 
das formas

Através do afastamento da 
torre,  foi  possível trabalhar 
a unidade visual da base in-
dependete à torre,  uma vez 
que as atividades locadas 
nesse bloco tem contato 
direto com a sociedade 
externa. A intersecção dos 
blocos gerou ainda o toque 
da torre ao chão, criando 
uma entrada secundária in-
dependente voltada para as 
habitantes do equipamento.

4. Movimento da 
coberta e dos níveis

A diversidade interna dos 
setores programáticos 
conduz a tratamentos 
divergentes em relação à 
espacialidade arquitetônica 
e a experiência do usuário. 
O extremo esquerdo da edi-
f icação, por exemplo, abriga 
atividades mais sociais e 
públicas que permitem um 
pé direito mais amplo e a 
distribuição do programa 
em níveis. Enquanto que o 
extremo direito abriga seto-
res habitacionais e de cui-
dados sociais e de saúde, 
requerindo ambientes mais 
acolhedores e reservados.

5. Rotação da torre

Além de dar uma 
dinamicidade aos 
pavimentos habitacionais 
da torre,  a rotação desse 
elemento permite com 
que ele se volte para o 
empraçamento público 
criado. Ao invés de somente 
os setores mais públicos 
estarem acessíveis ao olhar, 
a torre também “volta os 
olhos” para a população 
externa.

6. Abertura de 
espaço público 
interno

Por últ imo, buscou-
se a convergência do 
empraçamento externo com 
o interior do edifício. Para 
tanto, foi  comprimida a 
aresta onde seria a entrada 
da edificação, criando uma 
praça pública de encontro 
entre todos os setores 
programáticos. O espaço 
aberto permite ampla 
visão do entorno e convida 
aqueles que estão ao seu 
redor a usufruir desse 
equipamento cada vez mais 
público.
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A volumetria f inal é 
marcada pela dinamici-
dade dos pavimentos, 
pelo jogo de aberturas 
da segunda pele e pela 
presença de vegetação. 

A disposição dos mó-
dulos de habitação 
possibil itou alta dinami-
cidade na volumetria da 
torre. Foram priorizados 
grandes vãos entre os 
módulos das celas como 
forma de criar mais es-
paços l ivres e de social i -
zação. Os pavimentos de 
habitação da torre são 
únicos a cada andar,  ha-
vendo recortes nas lajes 
em pontos estratégicos 
que proporcionassem 
pés direitos duplos e 
integração dos espaços 
de convivência.

O edifício como todo 
seria coberto por uma 
segunda pele,  de forma 
com que a l inguagem 
entre os primeiros pavi-

mentos e a torre fosse 
a mesma, ainda que os 
elementos se distin-
guissem. Os primeiros 
pavimentos da edifica-
ção seriam cobertos por 
painéis de vidro que se 
abrir iam em janelas por 
trás da segunda pele. 
Já a torre seria coberta 
apenas por esse elemen-
to,  permitindo constante 
passagem de venti lação 
por todos os pavimentos 
habitacionais. A se-
gunda pele cairia sobre 
o bloco dos primeiros 
pavimentos de forma 
a realçar os ângulos e 
desníveis do volume - 
gerando um guarda-cor-
po que percorra todo o 
seu l imite superior,  em 
contrapartida ao l imite 
inferior,  no qual o toque 
ao chão acontece ape-
nas em áreas que neces-
sitem maior privacidade, 
como o abrigo de mulhe-
res e berçario.

Foram propostos múlti -
plos terraços e empraça-
mentos ao longo da edi-
f icação, de forma a criar 
um ambiente de imersão 
convidativo à perma-
nência e que provoque o 
bem estar das mulheres 
em privação de l iberda-
de. As cobertas foram 
aproveitadas como es-
paços de banho de sol e 
jardim l ivre,  funcionando 
como espaços de lazer 
acessíveis a todas as 
residentes. A coberta da 
base da edificação fun-
ciona ainda como genti-
leza urbana e visual às 
celas presentes na torre, 
que teriam agora vista 
para o jardim e espaço 
de convívio.

Diagrama expandido da linguagem arquitetônica e 
sobreposição da segunda pele.
Elaborado pela autora.
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linguagem 
arquitetônica

O principal conceito 
adotado para a mate-
rial idade do edifício foi 
o jogo de aberturas. A 
contradição do que é 
fechado e ao mesmo 
tempo aberto,  opaco 
enquanto que transpa-
rente,  restrit ivo ainda 
que l ibertador.

A edificação é coberta 
externamente por uma 
malha metálica perfu-
rada, de modo a brincar 
com a ideia de solidez 
em contrapartida à 
f luidez da forma. In-
ternamente, esse ele-
mento permite que luz, 
venti lação e vista exter-
na assumam um papel 
presente em todos os 
ambientes. E externa-

mente, ele sinaliza à 
população quais são as 
áreas que eles podem 
acessar -  no lado do 
edifício pertencente ao 
abrigo de mulheres, por 
exemplo, a malha desce 
até tocar o chão, per-
furada por formas de 
diâmetro menor,  uma 
vez que esse ambiente 
deve transmitir  segu-
rança, proteção e pri -
vacidade. Já o setor da 
edificação onde estão 
os comércios só é to-
cado pela segunda pele 
no segundo ou tercei-
ro pavimento, e ainda 
assim sob uma malha 
de diâmetro grande, 
uma vez que o objetivo 
aqui é convidar,  cativar 
e exibir.

Painél metálico de fabicação da Hunter Douglas. 
Imagem elaborada pela autora.
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Enquanto material idade 
de circulação, o piso 
que cobre os corredores 
e espaços frequenta-
dos por muitas pessoas 
serão compostos por 
pedra polida, como 
forma de perpetuar a 
ideia de espaço público 
e de criar continuidade 
com o empraçamento 
exterior.  Nos ambientes 
mais privados, ou que 
necessitem de higieni-
zação mais frequente, 
como banheiros,  cozinha 
e dormitórios,  o piso 
seria de concreto. O piso 
transmite aqui regras 
implícitas de privacida-
de e convivência.

Internamente, propõe-
-se trabalhar o vazio 
central de uma forma 
engajadora e convida-
tiva. O indivíduo que 
transita pela calçada 
deve se sentir compelido 
a entrar na edificação, 
seja pela curiosidade, 
seja pela atratividade, 
seja pelo interesse. E o 
que é mais convidativo e 
pessoal do que o olhar? 

Nas paredes percorridas 
pela escada principal , 
onde é possível enxergar 
por vários ângulos da 
praça, foi pensado em 
construir um mural com 
o olhar das presidiárias. 

Inspirado no projeto 
“olha pra mim”, do fotó-
grafo Thiago Santos, o 
mural funcionaria como 
forma de inserir  as 
habitantes do espaço na 
caracterização da mes-
ma. A ação teria uma 
conotação de empode-
ramento, de força femi-
nina e de comunidade. 
A sinceridade do olhar, 
seja ela expressa em 
força, dor ou plenitude, 
alcançaria a população 
externa, os convidando 
a adentrar a edificação 
e escutar o que ela lhes 
tem a dizer.

Imagens pertencentes ao projeto “Olha pra mim”.
Fotografado por Thiago Santos.
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organogramas 
internos

A programação arquite-
tônica foi distribuída ao 
longo de 22 pavimen-
tos. Os cinco primeiros 
pavimentos possuem 
acesso direto ou indire-
to aos cidadãos l ivres, 
enquanto que os pavi-
mentos que constituem 
a torre são voltados 
para atividades exclu-
sivas às residentes do 
espaço.

Em linhas gerais,  o blo-
co que constitui a base 
da volumetria é dividido 
internamente pelo vão 
central ,  constituindo 

dois setores com dife-
rentes acessos e con-
tatos com o público. 
O setor à esquerda se 
caracteriza como mais 
integrado à sociedade 
l ivre,  enquanto que o da 
direita oferece serviços 
e apoio às mulheres 
residentes, tendo um 
acesso principal inde-
pendente.

Os organogramas são 
representados por co-
res de setores para que 
a leitura dos espaços 
seja mais intuit iva.

Habitação

Vínculo Externo

Educação e Trabalho
Lazer
Assistência Social

Saúde
Administração

1
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No andar térreo se 
encontra todo o 
setor administrativo, 
havendo aqui três 
diferentes entradas à 
edificação - a entrada 
principal ,  que conduz 
aos fluxos internos 
através de um empra-
çamento central ,  uma 
entrada secundária 
mais reservada, por 
onde entrariam as 
mulheres em situação 
de emergência e onde 
as presidiárias do 
E4 transitariam com 
mais agil idade, e uma 
entrada pelo estacio-
namento para realizar 
abastecimento de 
produtos e al imentos. 

O fluxo central seria 
l ivre,  as pessoas 
transitariam entre es-

paços abertos ao pú-
blico, como comércio, 
restaurante e galeria, 
sem necessidade de 
passar por inspeções. 
No entanto, para 
acessar os demais 
pavimentos, o usuá-
rio deveria requisitar 
acesso na portaria, 
de forma a não perder 
controle sobre quem 
transita no espaço.

Próximo ao abrigo de 
mulheres, estariam os 
espaços de apoio jurí -
dico e de ONGs, estra-
tégicamente locados 
de forma a evitar que 
a mulher se exponha 
em edificação pública 
ao procurar ajuda.

Comércios e Serviços

Cozinha do Restaurante

Restaurante Público
Galeria de Artes

Almoxarifado

Dormitório dos Funcionários

Escritório de Administração

Direção e Secretaria

Portaria e inspeção

Berçario e Creche
Portaria da Entrada Secundária

Abrigo de Mulheres

Dormitórios Abertos

Assistência Jurídica e Social

Espaço para ONGs

ENTRADA 

PRINCIPAL

ABASTECIMENTO 

INTERNO

ENTRADA 

PRESÍDIO E 

ABRIGO

Andar Térreo
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O berçário funcionaria tanto para as 
detentas que tivessem fi lhos residindo no 
presídio -  com a autorização do assistente 
social responsável pela criança -  quanto 
para as mulheres que procurarem o 
abrigo. Esse equipamento concede 
ajuda para que elas não interrompam 
seus trabalhos e estudos, e ainda assim 
estejam próximas aos seus fi lhos. 
O espaço foi locado no térreo de modo 
a ser f isicamente não-relacionado ao 
presídio,  mas funcionando como parte do 
espaço público, dando a essas crianças 
a oportunidade de frequentar espaços 
externos e viver em plena l iberdade.

Imagem do berçário e creche.
Elaborada pela autora.
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1

3

5

2
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O primeiro andar 
da edificação daria 
acesso ao espaço de 
visitas,  pelo lado mais 
público, e aos dormi-
tórios das gestantes 
e lactantes, pelo lado 
mais restrit ivo.
O espaço de visitas se 
abre em esquadrias 
e transparencia para 
todo o vão central e 
para o jardim interno,  
sendo a relação de 
presença e suporte às 
mulheres presas algo 
a ser normalizado e 
incentivado.

O módulo de gestan-
tes e lactantes se 
encontra próximo o 
suficiênte da creche e 
do berçário para que 
estes sejam aces-
sados facilmente, e 
longe o suficiente 
para que não se con-
fundam com espaço 
público. Aqui as re-
gras do presídio ainda 
valem para as presidi-
árias,  mas as crianças 
e bebês não habitam 
celas e não têm sua 
l iberdade violada.

Comércios e Serviços

Restaurante Público

Auditório
Espaço de Visitas

Espaço de Convivência

Dormitórios Gestantes e Lactantes

Primeiro Andar

2

3

4

5

6

1

Este andar se ca-
racteriza como o 
mais frequentado 
habitualmente por 
usuários externos. 
Nele aconteceriam 
eventos abertos ao 
público no auditório, 
e espaço de trabalho 
seriam disponibil iza-
dos para qualquer um 
da comunidade que 
precisasse.

O objetivo aqui é dar 
suporte de infraestru-
tura ao bairro onde o 
presídio se encontra 

ao passo que a meta 
de reinserção social 
e o vinculo entre o 
interno e o externo 
sejam estabelecidos.

Paralelamente, estão 
os dormitórios do E4. 
Nesse estágio,  as mu-
lheres presas passa-
riam o dia fora da ins-
tituição, retornando 
apenas para dormir. 
Elas usariam a mesma 
portaria do abrigo de 
mulheres para aceder 
aos dormitórios e aos 
elevadores.

Segundo Andar
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2
3

4

5
6
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Auditório

Biblioteca

Oficina
Espaço de Trabalho Colaborativo

Espaço de Convivência

Dormitórios E4
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O módulo de educação busca dar 
dinamicidade e praticidade a uma gama 
de atividades de trabalho. Busca-se aqui 
incentivar as interações sociais e troca de 
conhecimentos. 
O ambiente foi pensado de forma a não 
causar sensação de enclausuramento, 
ainda que muito povoado. Que tenha 
luz natural e vegetação, para trazer 
o conforto e leveza do exterior.  E que 
conceda o máximo de autonomia possível 
às mulheres, dispondo de diversas 
ferramentas de trabalho e parcerias.

RENDER A SER MELHORADO

Imagem do setor de educação.
Elaborada pela autora.
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Salas de Aula de Habilidades

Salas de Aula Tradicionais

Salas de Aula de Informática
Enfermaria 24h

Celas de Isolamento

Consultórios de Especialistas

Terapia e Psiquiatria

Terceiro Andar
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3

1
4

5

6
7

Nesse andar estariam 
os serviços ofereci-
dos diariamente às 
presidiárias. Aqui se 
encontra o setor de 
saúde, composto por 
enfermaria,  consultó-
rios médicos especia-
l istas e terapeutas. 
Os principais atendi-
mentos poderiam ser 
realizados aqui ,  em 
conjunto com alguns 
exames, não havendo 
necessidade de trans-
portar a detenta para 
serviços médicos, 
nem havendo falta 
desses para nenhuma 
delas.

Nesse pavimento 
haveria a passagem 
de acesso das presidi-
árias que habitam na 
torre para os equi-
pamentos também 
abertos ao público. A 
passarela que conduz 
às salas de aula do 
setor de educação 
seriam controladas, 
não sendo possível 
que a população geral 
acesse os demais 
pavimentos, e sendo 
necessária tambem a 
autorização e agen-
damento por parte da 
detenta para o acesso 
desses equipamentos.

1

3

2

Solário

Controle de Passagem das Detentas

Espaço Ecumênico

Quarto Andar

1

2

3

O quarto andar fun-
cionaria como uma 
transição entre a 
torre e a base da edi-
f icação. Acima deste 
nível estaria o progra-
ma mais restrit ivo e 
recluso, pertencentes 
aos estágios E1, E2 
e E3, enquanto que 
abaixo deste estão os 
equipamentos abertos 
ao público, o abrigo 
de mulheres e o está-
gio E4.

O espaço ecumêmico 
estaria aqui como 

atividade grupal 
espiritual que poderia, 
por vezes, abarcar os 
famil iares e visitantes 
das detentas. Aqui , 
espera-se que acon-
teçam os momentos 
de leveza tão neces-
sários na realidade 
dessas mulheres.

A coberta do bloco da 
base tambem seria 
ocupada, podendo 
acontecer os banhos 
de sol diários,  ou 
atividades em grupo e 
de social ização.



153152 Além dos MurosAlém dos Muros

O espaço externo criado é tanto um 
equipamento de lazer para as detentas, 
como compõe uma vista agradável para 
aquelas que se encontram na torre. 
Aqui há um momento de l iberdade e 
imersão na natureza que funciona como 
uma extensão elevada do empraçamento 
externo.

Imagem do solário para banho de sol.
Elaborada pela autora.
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1

1 Espaço de Visitas Íntimas

Quinto Andar Esse andar responde 
ao direito estabeleci-
do pela Lei de Execu-
ção Penal Brasileira, 
que determina a cria-
ção de espaços para 
visitas íntimas.

Foi uti l izado esse 
pavimento uma vez 

que ele não faz parte 
dos pavimentos de 
uso público, havendo 
portanto certa pri-
vacidade, ao mesmo 
tempo ainda não faz 
parte dos andares 
habitacionais.

1

2

Área de Convivência

Celas Individuais E2 ou E3

Exemplo Andar Tipo

1

2

2

Os pavimentos habita-
cionais dos estágios 
E2 e E3 são compos-
tos por dois blocos 
com dez celas indi-
viduais cada. Cada 
bloco seria atraver-
sado por um corredor 
de uso comum, com 
pequenos mobil iários 
de estar.

No pavimento externo 
aos blocos seria o 
espaço de convívio 

interno. Estes seriam 
comparti lhados a 
cada dois pavimentos, 
ou seja para cada 
quarenta mulheres, e 
seriam acessados em 
momentos de descan-
so, ao longo do dia, 
ou antes do toque de 
recolher.
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1

2

Espaço de Convivência à Todas

Espaço de Meditação

Décimo-segundo Andar

1

2

Na divisão entre os 
estágios E2 e E3 foi 
locado um pavimen-
to intermediário de 
espaço l ivre. Esse 
pavimento pode ser 
acessado por todas as 
habitantes do edifício, 
com excessão do E1, 
seguindo o cronogra-
ma de lazer de cada.

O espaço é compos-
to por área l ivre e 
jardinada, e por um 
espaço de meditação. 
A proposta aqui é 
que haja um suspiro 
entre os pavimentos 
do presídio,  onde 
elas possam ter um 
momento de paz e de 
encontro consigo.

1

2

Espaço de Convivência

Celas Individuais E1

Décimo-nono Andar

1

2

O estágio penal E1 se 
encontra todo nesse 
pavimento. Aqui há 
somente um bloco 
com 15 celas indivi-
duais e um espaço de 
convivência exclusivo. 
Como é um estágio 
temporário de aná-

l ise,  espera-se que 
elas passem esse 
tempo o tanto quanto 
reclusas e focadas 
nos procedimentos 
de diagnóstico, com 
mínima interferencia 
ou contato externo.
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O espaço comum habitacional é composto 
por uma pequena cozinha, equipada para 
realizar pequenas refeições que não 
necessitem de cocção, por uma área de 
convívio e por uma pequena estação de 
trabalho.
O espaço seria comparti lhado entre dois 
pavimentos, sendo o pé direito duplo 
uti l izado como forma de unidade visual 
entre os andares.

Imagem do espaço comum de habitação.
Elaborada pela autora.
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1

3

2

4

Academia

Salas Esportivas Multiuso

Cozinha Interna
Refeitório

Vigésimo Andar

1
2

3

4

O último andar é 
composto pelas ativi-
dades exclusivas às 
residentes do edifício: 
o refeitório e a aca-
demia. 
 
Aqui elas conviveriam 
com as demais de-
tentas, fora dos seus 
blocos de habitação. 

As atividades de 
al imentação e espor-
te são normalmente 
atividades sociais 
-  nesses momentos 
elas poderiam trocar 
ideias e pensamentos 
sobre sua realidade 
comum, e participar 
em atividades de 
social ização.

1

3

2

Solário e Espaço Esportivo

Caixa d’Água

Depósito

Cobertura

1 3
2

Na cobertura esta-
ria um espaço l ivre 
e vegetado para o 
uso comum de todos 
os estágios penais. 
Haveria uma quadra 
de esporte para o 
incentivo a atividades 
sociais,  e tambem es-
paços de permanência 
diversos.
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A cobertura é o maior espaço para o 
banho de sol ,  recebendo i luminação 
durante todo o dia.
O espaço tem vista ampla para todo o 
bairro e o empraçamento ao redor -  aqui 
o olhar da presidiária não é restringido. 
Espera-se que aqui elas se sintam parte 
de tudo o que há ao seu redor.

Imagem da cobertura.
Elaborada pela autora.
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circulações 
e acessos

As circulações foram 
pensadas de modo a 
suprir as necessidades 
de todos os públicos 
da edificação, garan-
tir  a acessibil idade  e 
assegurar que o espaço 
só seja acessado por 
pessoas autorizadas.

O acesso da socieda-
de l ivre ao espaço de 
visitação, ao setor de 
educação e ao auditório 
é realizada majoritare-
amente pela escadaria 
principal que percorre 
o vão central.  Para 
aceder à escadaria,  as 
pessoas teriam que 
passar pela portaria do 
térreo, se identif icar e 
então receber o acesso 
para tal.  Na portaria 

também há um eleva-
dor que dá acesso até 
o terceiro andar,  sendo 
todos os espaços até o 
pavimento de salas de 
aula de possível uso ao 
público geral.

Seria possível ainda 
acessos pontuais às 
famíl ias das detentas 
circularem pelo quinto 
e sexto andar,  onde se 
encontram o espaço 
ecumênico e os dormi-
tórios de visitas ínti-
mas. Entretanto, esse 
acesso teria que ser 
autorizado previamente 
e só aconteceria acom-
panhado pela detenta.

Já a circulação das re-
sidentes da edificação 

RENDER A SER MELHORADO
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aconteceria através de 
um bloco de circulação 
vertical que seguiria 
do térreo ao longo dos 
vinte e dois pavimentos 
da torre. Esse bloco 
segue as diretrizes da 
NBR 9070 sobre saídas 
de emergência,  prevendo 
tratamento corta-fogo, 
dois elevadores, eleva-
dor de emergência,  um 
lance de escada e dutos 
de venti lação.

Como forma de evitar 
com que os fluxos do 
bloco de circulação 
vertical fossem compar-
ti lhados entre as resi-
dentes mais restritas 
(pertencentes ao E1, 
E2 e E3) e as que tem 
contato direto com o ex-
terior (E4 e mulheres em 
situação de emergên-
cia) ,  optou-se por inver-
ter os equipamentos de 
escadaria e elevadores 
na transição entre o ter-
ceiro e o quarto andar. 

Essa mudança na cir-
culação implica que as 
presidiárias residentes 
na torre teriam que de-
sembarcar do elevador 
no quarto andar e requi-
sitar acesso para descer 
ao módulo de educação 
e saúde. Paralelamente, 
as mulheres com con-
tato externo não seriam 
tão dependentes dos 
equipamentos internos 
do presídio,  sendo assim 
a circulação para os 

pavimentos da torre 
poderia ser realizada de 
forma indireta. 

Para garantir a acessibi-
l idade em todo o edifí -
cio,  apenas o elevador 
de emerência permane-
ceria f ixo nessa inversão 
da caixa de circulação, 
podendo ele ser uti l iza-
do por presidiárias com 
deficiência f ísica que 
desejem acessar o os 
pavimentos seguintes.

Laje calculada para 
suportar possível 
queda do elevador

Corte esquemático da inversão da 
caixa de circulação da torre

Circulação 
Abrigo de 
Mulheres

Circulação 
restritiva de 

liberdade

População Carcerária

Visitantes

População Livre

Abrigo de mulheres

Diagrama de circulações e fluxos.
Elaborado pela autora.
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sistemas de 
vigilância

A tecnologia tem supe-
rado suas capacidades 
a cada dia que passa. 
Em questões de moni-
toramento e controle, 
ela pode muitas vezes 
superar a capacidade 
humana. Neste projeto, 
a tecnologia e sistemas 
de intel igência artif icial 
foram uti l izados como 
aliados, sendo incor-
porados na edificação 
e constituindo o ponto 
chave na delimitação 
de fluxos.

Cada população que 
frequenta a edifica-
ção teria uma série de 
restrições de acessos 
aos espaços internos, 
assim como foi delimi-
tado no capítulo 04. A 

população residente, 
por exemplo, teria um 
cartão de acesso onde 
estariam registrados 
os locais para onde 
elas poderiam ir,  assim 
como os horários para 
tal.  O acesso aos pavi-
mentos superiores ao 
térreo acontece atra-
vés da portaria,  onde 
passariam por scaners 
digitais.

Ao longo da edifica-
ção prevê-se barreiras 
de acesso nos pontos 
onde os fluxos con-
vergem - aqui seriam 
necessárias a identi-
f icação e a autoriza-
ção para prosseguir a 
passagem. Um exemplo 
é a passarela entre o 

População Carcerária

Visitantes

População Livre

Acesso Restrito

Abrigo de mulheres

Diagrama da localização dos sistemas de vigilância.
Elaborado pela autora.
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setor de saúde e o de 
educação: nesse ponto 
as detentas que tiverem 
horário programado 
para alguma atividade 
no bloco seguinte pode-
riam passar,  no entanto 
a população l ivre não 
poderia,  uma vez que 
não possuiriam cartão 
de acesso.

Outras ferramentas 
poderiam ser usadas 
para melhor monitorar o 
f luxo interno e diminuir 
as falhas de segurança, 
entre elas destacam-se 
ferramentas de reconhe-
cimento facial e smar-
tbands.

O reconhecimento facial 
poderia ser uti l izado 
para restringir o f luxo de 
elevadores, por exem-
plo,  garantindo que o 
acesso a andares não 
autorizados seja negado 
de acordo com o nível 
mais restrit ivo da pes-

soa presente. Ou mesmo 
no reconhecimento de 
grupos que transitam 
pelos corredores, ga-
rantindo com que haja 
somente pessoas auto-
rizadas dentro de certos 
ambientes.

Já as smartbands 
poderiam monitorar 
as funções vitais e a 
localização de cada 
mulher presa. Assim, 
profissionais podem ser 
acionados caso haja 
algum comportamento 
irregular -  a pulseira 
poderia detectar por 
exemplo uma irregula-
ridade na pressão san-
guínea e oferecer uma 
consulta de rotina, ou 
irregularidade no sono e 
aumentar a frequência 
de terapias em grupo 
ou individuais. A função 
de geolocalização po-
deria auxil iar inclusive 
no índice de tentativas 
de fuga, uma vez que 

um alarme poderia ser 
acionado ao ser desco-
nectado ou ao sair das 
premissas do presídio, 
resultando, por exemplo, 
em uma transferência 
para uma instituição 
com maior restrição de 
l iberdade.

Até mesmo tecnologias 
mais simples como 
paineis interativos com 
horários disponiveis 
para agendamentos ou 
sistemas de emergên-
cia,  podem auxil iar na 
organização interna 
do presídio garantindo 
também a autonomia 
de cada mulher.  Um 
sistema de segurança 
voltado para as próprias 
detentas poderia dispor 
de uma proteção, como 
por exemplo requisi-
tar que as cameras a 
acompanhem durante 
o dia,  caso ela se sinta 
insegura. Esse artif í -
cio é possível somente 

através do uso de uma 
intel igência artif icial 
integrado pensado tanto 
para o funcionameno da 
instituição quanto para 
as próprias mulheres 
encarceradas.

As tecnologias tem o 
poder de se atualizar 
sobre todas as usuárias 
de uma maneira mais 

eficiente,  garantindo 
uma vivência mais leve 
e clara para todos, onde 
l iberdades são garanti-
das a base da confiança 
e autonomia. A autono-
mia de ir  atrás de cursos 
educativos, agendar 
consultas e organizar 
um cronograma de visi-
tação famil iar cria um 
senso de responsabil i -

dade e de oportunidade 
que pode ser extrema-
mente positiva. O inte-
resse em concretizar a 
integração social pode 
ser realizado de forma 
prática e segura para 
todos, uma vez que uti-
l izarmos as ferramentas 
intel igentes que temos 
em mãos.

PAINÉL INTERATIVO

FUNÇÕES VITAIS

GEOLOCALIZAÇÃO

RECONHECIMENTO FACIAL

SISTEMA DE EMERGÊNCIA

E1

E2

E3

E4

EDUCAÇÃO

SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO
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todo um núcleo famil iar, 
quando apenas uma 
pessoa cometeu crimes. 
O abandono é visto 
como mútuo e é causa 
de traumas psicológicos 
e sociais que podem 
vir a se transformar em 
transgressões futuras. 
O cárcere deve, portan-
to,  representar parte 
da cidade, facilmente 
acessível ,  facilmente 
frequentado, facilmente 
aceito.

Falar de encarceramen-
to traz a tona diversos 
questionamentos e 
suposições do que po-
deria funcionar melhor. 
Ou mesmo funcionar o 
suficiente. Entretanto, 
falar das necessidades 
da mulher nos remete 
a pontos claros, dis-
cutidos abertamente e 
cotidianamente. A luta 
feminina deve ser levada 
em conta e estimulada 
durante o período de 

cárcere -  seus direitos 
não deveriam ser vis-
tos como regalias,  mas 
como o básico neces-
sário a sua integridade. 
O respeito e o empode-
ramento podem ter um 
efeito extremamente 
positivo no processo de 
reeducação, no qual a 
mulher passa a se en-
xergar independente, 
f irme e responsável por 
suas decisões. Uma vez 
que a vulnerabil idade 
trazida pelo gênero é 
tratada, que os abusos 
são interrompidos, que 
as oportunidades são 
apresentadas, e que 
refúgios são dados, o 
crime feminino pode 
enfim decrescer.

O apenamento repre-
senta restrição de l iber-
dade, não isolamento. 
Ele serve um propósito 
claro: reabil itar indivídu-
os ao convívio em socie-
dade. Com esse objetivo, 

essas pessoas devem 
ser abraçadas pelo so-
cial ,  e incorporadas em 
ciclos que a afastem do 
mundo do crime. Para 
que, dessa forma, ao 
invés de serem isoladas 
em espaços insalubres e 
superlotados por anos, 
elas possam passar por 
um processo de reestru-
turação social digna e 
tenham a disposição as 
oportunidades que sem-
pre lhes foram negadas.

Embora a arquitetura 
não concentre em si o 
poder de transformar 
essa realidade, repensar 
os espaços prisionais, 
conhecer e contemplar 
as necessidades espe-
cíf icas das mulheres e 
repensar a relação do 
edifício prisional com 
a cidade são aspec-
tos fundamentais para 
fomentar essas transfor-
mações tão necessárias.

notas finais
O encarceramento no 
Brasil  deve ser visto 
como medida extrema e 
reabil itação social hu-
mana. Encarcerar não 
pode ser sinônimo de 
castigar,  como é visto 
e sentido pelos presidi-
ários nas instituições 
carcerárias brasileiras. 
Encarcerar deve ser 
relacionado ao abando-
no de um esti lo de vida 
criminoso para o voltar 
à sociedade com opor-
tunidades que o somem 
como individuo parte 
de um grupo.

Para quebrar o ciclo 
de reincidências crimi-
nais e tornar efetivo o 
encarceramento, dois 
eixos devem receber 

maior atenção e maior 
investimento: a reedu-
cação e a reintegração 
social.  Aqui ,  o papel da 
educação e do trabalho 
é fundamental ,  uma vez 
que darão oportunida-
des dentro e fora do 
presídio para a pessoa 
em reabil itação. Já na 
reintegração, o papel 
da sociedade enquanto 
grupo deve ser ativo 
no processo de apri-
sionamento, uma vez 
que apenas através da 
quebra da estigmati-
zação dos ex detentos, 
será possível reinserir  o 
indivíduo pós cárcere.

O aprisionamento não 
pode continuar tendo 
consequências para 
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Terapia individual

819

26,79 m²

Terapia em
Grupo

2,78 m²
WC

8,90 m²

Isolamento
Reabilitação

72,16 m²
Enfermaria 24h

4,00 m²
Farmácia

12,30 m²

Atendimento
médico

7,06 m²
Lavabo

7,34 m²
BWC

14,55 m²

Assistência
jurídica

25,00 m²

Acompanhamento
pós-cárcere

24,25 m²

Recepção abrigo
de mulheres

19,95 m²
Sala de Reunião

27,97 m²

Espaço para
ONG

35,00 m²

Sala de aula
teórica

61,35 m²

Sala de Aula de
Habilidades

35,10 m²

Sala de
informática

41,13 m²

Espaço para
estudo EaD

85,26 m²
Biblioteca

71,34 m²
Oficinas

107,15 m²

Trabalho
Colaborativo

37,29 m²

Comércio ou
serviço para

aluguel

5,56 m²
BWC

150,48 m²
Espaço visitas

97,71 m²
Galeria

Não incluso
Empraçamento

320,00 m²
Auditório

150,66 m²
Academia

48,00 m²
Sala multiuso

48,00 m²
Sala multiuso

6,00 m²
Despensa

6,00 m²
Frigorífico

202,14 m²
Refeitório

84,91 m²
Cozinha

38,07 m²
Salão de beleza

59,63 m²

Espaço
meditação

93,02 m²

Espaço
ecumêmico

19,25 m²
Direção

11,55 m²
Secretaria

11,55 m²
Secretaria

63,57 m²
Escritório geral

6,00 m²
DML

24,00 m²
WC grande

12,00 m²
WC pequeno

45,54 m²
Estar portaria

8,45 m²
WC fem.

8,45 m²
WC masc.

31,55 m²

Dormitório
portaria

21,50 m²
Portaria

75,30 m²
Estar Creche

6,42 m²
WC fem.

6,42 m²
WC masc.

21,73 m²
Escola Creche

21,07 m²
Berçário

90,00 m²
Almoxarifado

10,46 m²
Inspeção

25,00 m²
Lavanderia

45,54 m²

Estar
Funcionários

6,42 m²
WC fem.
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Detalhamento dos ambientes 
por módulo funcional

Anexo

Habitação

Saúde

Educação e Trabalho

Vínculo Externo

Assistência Social

Administração

Lazer


	TCC Neli de Almeida Rabello
	[anexo] TCC_ Neli Rabello

